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SAUDAÇ ÃO  DE  A BE RT UR A

É
um enorme privilégio e uma grande satisfação dar-
-vos as boas-vindas ao EPF de 2026.

Excelências, minhas Senhoras e meus Senhores, 
caros estudantes e amigos,

Gostaria de dar-vos a todos as boas-vindas à 34.ª 
edição do Estoril Political Forum, do Instituto de Es-

tudos Políticos da Universidade Católica Portuguesa.
Quando começámos, em 1993, éramos um pequeno grupo reunido 

no Mosteiro da Arrábida para debater os temas mais interessantes 
da Ciência Política e das Relações Internacionais. Depois, tornou-se a 
Escola de Verão do Instituto e, para a discussão de ideias e trabalhos 
com convidados internacionais e amigos que fomos conhecendo, en-
contrámo-nos em Sintra, mais tarde em diferentes espaços da vila de 
Cascais e, a partir de 2005, perante um número cada vez maior de es-
tudantes, professores, investigadores, diplomatas, políticos e especia-
listas em Ciência Política, política externa e Relações Internacionais, 
passámos a reunir-nos aqui, no Hotel Palácio, no Estoril.

Por isso, imaginem: começámos a reunir-nos antes da era da In-
ternet generalizada, antes dos telemóveis ou dos smartphones. Isto 
signi�ca que não existem sel�es dos primeiros encontros. Alguns de 
nós estão certamente satisfeitos com isso. Mas, olhando para vocês 
hoje, penso que não mudaram absolutamente nada e que continuam 
tão jovens e corajosos como então.

E, com o mesmo espírito, há coisas que não mudaram desde essa 
altura. Sobretudo, os objetivos gerais da Summer School do IEP e a 
razão pela qual saímos da sala de aula para pensar e debater política 
num ambiente especial. São eles:
1. O debate político de alto nível, trazendo à nossa Escola professores 
extraordinários e grandes mentes para discutir temas políticos a nível 
local, nacional e internacional.
2. Dar aos nossos estudantes o privilégio de uma experiência imer-
siva de pensamento e debate político, permitindo-lhes aprender 

Ex.ma Senhora Reitora da UCP, Prof. Isabel Capeloa Gil,
Ex.mo Senhor Vereador da Câmara Municipal de Cascais,  
Dr. Luís Capão,
Ex.ma Senhora Diretora do EPF, Dra. Rita Fonseca,
Ex.mo Senhor Fundador do IEP, Prof. João Carlos Espada,
Ex.mos Senhores e Senhoras representantes do Governo,
Ex.mos Senhores e Senhoras Embaixadores,
Honourable Martin Daubney, Chancellor of the Australian  
Catholic University,
Minhas Senhoras e meus Senhores,
Ilustres convidados, muito estimados colegas e amigos, caros 
alunos,

Agora: pensem num dos mo-
mentos mais extraordinários 
das últimas semanas:

O que me vem à mente é a 
extraordinária Missão Artemis 
II. Os astronautas da Artemis II 
descreveram a visão da Terra a 
partir do espaço como estando 
“para além da sua imaginação”, 
observando que o planeta lhes 
parecia “como uma entidade 
única e deslumbrante”. Partilha-
ram uma profunda “mudança 
de consciência”, sublinhando 
que a humanidade está unida. 
Além disso, a tripulação des-
creveu a Terra como uma “nave 
espacial partilhada”, concebida 
para proporcionar a todos um 
lar no universo, inspirando um 
apelo à unidade global. Contem-
plar o planeta inteiro sem fron-
teiras levou-os a re�etir profun-
damente sobre a “interligação 
da humanidade e a fragilidade 
do nosso mundo”.

O nosso tema pretende discu-
tir tanto esta interdependência 
como a sua fragilidade, ou as 
di�culdades que lhe estão as-
sociadas. Como podemos ser 
independentes e, ainda assim, 
depender dos outros ou, numa 
palavra, ser interdependentes 
num sentido positivo e constru-
tivo? Será isto uma contradição 
ou uma relação complementar?

A soberania dos Estados é um 
princípio fundamental — e ina-
lienável — do Direito Interna-
cional que marcou o século XX 
(inventado por um Presidente 
norte-americano, o Professor 
�omas Woodrow Wilson, de-
pois de uma tragédia mundial), 
mas vivemos e dependemos uns 

Saudação de Abertura 
EPF 2026

num ambiente diferente, fora 
da sala de aula e para além dos 
livros e dos sítios da Internet. 
Queremos dar-vos uma ideia 
do que é uma conferência in-
ternacional, de como funciona 
e de como podem retirar dela 
o melhor partido.
3. Queremos oferecer-vos uma 
verdadeira plataforma de ne-
tworking, onde possam conhe-
cer alguns autores, diplomatas, 
políticos, especialistas e sim-
plesmente conversar com eles, 
colocar questões e desfrutar do 
debate pelo prazer do próprio 
debate.

O programa deste ano ofere-
ce-nos a todos muitas oportu-
nidades para esta “alegria do 
debate” sobre os temas políti-
cos que estão a moldar o mun-
do de hoje.

O título geral, “Independen-
ce in an Interdependent World. 
Celebrating the 250 Years of the 
Declaration of IndependenceI”, 
é apenas uma ideia de partida 
para estimular as vossas muitas 
e diversas contribuições.

Mónica Dias
DIRECTORA DO IEP-UCP E 

COORDENADORA DA CIMEIRA  
DAS DEMOCRACIAS
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A Declaração de Indepen-
dência criou a Independência 
— e os Estados Unidos en-
quanto comunidade política 
e unidade. E, através da De-
claração, os Founding Fathers 
criaram esta comunidade “in-
dependente” antes de ela exis-
tir efetivamente.

Foi fruto da imaginação, 
mas baseada em tradições e 
em regras há muito aprendi-
das de participação e respon-
sabilidade políticas, de debate 
e de consentimento.

Caros estudantes e caros 
convidados, é precisamente 
esse o desa�o que se coloca ao 
nosso Fórum.

Reanalisar grandes textos e 
grandes ideias dentro de um 
espírito de tradição e de inven-
ção liberal.

Imaginar e participar.
Não ceder, mas pensar, reava-

liar, escutar, falar — e falar em 
nome de outros quando neces-
sário —, debater, encontrar per-
guntas e continuar a procurar 
respostas, continuar a procurar 
um terreno comum, contribuir, 
reinventar a Democracia e tor-
nar-se parte desta paixão pela 
política.

Permitam-me concluir com 
uma última re�exão:

O Papa Leão coloca a guerra 
no contexto de uma crise espi-
ritual e cultural mais ampla: a 
crise de uma humanidade ten-
tada a dominar em vez de servir, 
a calcular em vez de cuidar, a 
exercer o poder sem sabedoria, 
a tratar as pessoas como fun-
ções, dados, alvos ou obstáculos.

Assim, a verdadeira ameaça 
não é a inteligência arti�cial — é 
a estupidez humana.

E é também o esquecimento 
de quão extraordinariamente 
inteligentes podem ser os seres 
humanos.

Agradeço a todos os nossos 
patrocinadores e desejo a todos 
um excelente EPF 2026!

Muito obrigado.  NC

dos outros de tantas formas, de-
pendendo necessariamente da 
cooperação e da coordenação.

A importância de um mun-
do aberto e dos Open Seas, tal 
como declarados por Hugo Gró-
cio, embora num contexto mui-
to diferente, pode ser reconheci-
da hoje no pequeno estreito de 
Ormuz — simbolicamente, mas 
não apenas simbolicamente.

Como podemos encontrar 
formas de reconciliar indepen-
dência e interdependência?

Esta é uma das razões pelas 
quais precisamos de regras in-
ternacionais: não porque sejam 
uma ideia bonita ou um valor 
moral, mas porque o mundo 
é complexo e a guerra é uma 
ameaça constante.

O Papa Leão escreve, na sua 
obra recentemente publicada 
Magni�ca Humanitas:

“Sem prejuízo do direito 
à legítima defesa no sentido 
mais estrito, é importante rea-
�rmar que a teoria da ‘guerra 
justa’, que demasiadas vezes 
tem sido utilizada para justi-
�car qualquer tipo de guerra, 
está agora ultrapassada.”

Esta frase merece ser lida len-
tamente. Não provém de um 
ativista marginal pela paz. Pro-
vém do Bispo de Roma, falando 
a partir do coração da doutrina 
social católica. O Papa tem ra-
zão. Os católicos devem agora 
perguntar o que signi�ca a�r-
mar que a teoria da guerra justa 
está “ultrapassada”.

Isso não signi�ca que as ques-
tões levantadas pela tradição 
tenham sido insensatas. Não fo-
ram. No seu melhor, a doutrina 
da guerra justa procurou limitar 
a violência. Perguntava se uma 
guerra tinha uma causa justa, se 
uma autoridade legítima a tinha 
declarado, se era verdadeira-
mente um último recurso, se os 
civis seriam protegidos, se os da-
nos in�igidos seriam proporcio-
nais ao bem procurado e se exis-
tia uma esperança razoável de 

sucesso. Essas questões destinavam-se a limitar o poder dos Estados, 
a denunciar a agressão e a impedir a fácil sacralização da violência. 
Mas, como explica o Papa Leão, “um quadro desenvolvido em sécu-
los anteriores já não pode suportar todo o peso moral do Evangelho 
numa era de drones, guerra cibernética, inteligência arti�cial, armas 
autónomas, arsenais nucleares, economias de guerra permanentes e 
populações civis tratadas como o próprio campo de batalha”.

Outro texto poderoso que temos de reler hoje com toda a nossa 
atenção é, provavelmente, a Declaração de Independência. Vale a 
pena recordar aqui algumas das suas palavras centrais:

“Consideramos estas verdades como evidentes em si mesmas: que 
todos os homens são criados iguais, que são dotados pelo seu Criador 
de certos Direitos inalienáveis, entre os quais a Vida, a Liberdade e a 
busca da Felicidade. Que, para garantir estes direitos, são instituídos 
Governos entre os Homens, derivando os seus justos poderes do con-
sentimento dos governados.”

Como sublinha o historiador norte-americano Gordon Wood, de-
vemos notar que:

“Entre as muitas verdades evidentes em si mesmas contidas na 
Declaração de Independência encontra-se a a�rmação de que os 
governos derivam os seus justos poderes do ‘consentimento dos 
governados’.”

Por consentimento dos governados, os americanos de 1776 en-
tendiam que o povo dava o seu consentimento às ações do Governo 
através do processo de representação, uma vez que, com exceção das 
pequenas assembleias municipais da Nova Inglaterra, ninguém acre-
ditava que o povo em geral pudesse governar-se a si próprio. O con-
sentimento através da representação constituiu uma das questões 
mais importantes da época revolucionária.

Quase todos os grandes debates do período, começando com a 
controvérsia imperial na década de 1760 e terminando com o con-
fronto em torno da nova Constituição dos Estados Unidos, em 1787-
1788, estavam, em última análise, enraizados no problema do con-
sentimento através da representação.

Com efeito, se a representação for de�nida como o meio através do 
qual o povo participa no Governo, a concretização de uma represen-
tação adequada tornou-se o objetivo e o critério da própria Revolu-
ção — “the whole object of the present controversy”, como a�rmou 
�omas Je�erson em 1776.

A representação, portanto, não podia ser simplesmente uma 
questão entre a Inglaterra e a América; tinha de ser também uma 
questão entre os próprios americanos. Nos anos que se seguiram 
à Declaração de Independência, os americanos começaram a 
construir uma conceção radicalmente nova do consentimento 
através da representação, uma conceção cujas implicações só se-
riam plenamente desenvolvidas durante o debate sobre a nova 
Constituição dos Estados Unidos.

Hoje encontramo-nos num debate político muito semelhante / num 
 momento político existencial.

Vivemos uma forte crise da representação — e, neste contexto, pre-
cisamos de palavras fortes para recuperar o signi�cado da política, da 
comunidade e do sentimento de pertença.

Na verdade, as declarações são uma invenção política, no sentido 
em que criam uma solução para um problema ou uma insu�ciência; 
são aquilo a que chamamos “atos de fala” (speech acts): criam factos 
políticos através da força das palavras proferidas ou escritas.
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Se é praticamente impossível escrever uma 
obra sobre os Estados Unidos sem abordar 
a democracia, também é extremamente 
difícil escrever sobre a democracia sem 
fazer referência aos Estados Unidos.

O
tema do Encontro Anual do Instituto de Estudos 
Políticos tem sido frequentemente associado à 
comemoração de aniversários de acontecimentos 
marcantes na história da liberdade. Entre os mar-
cos que assinalámos contam-se o 25.º aniversário 

da queda do Muro de Berlim, o 60.º aniversário da Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, o 80.º aniversário da Carta do 
Atlântico e, recuando ainda mais no tempo, o 800.º aniversário 
da Magna Carta. Perante estes precedentes, teria sido estranho 
que, este ano, o Estoril Political Forum optasse por não assinalar 

o 250.º aniversário da Decla-
ração de Independência dos 
Estados Unidos.

Naturalmente, a longevida-
de da Declaração não pode ser 
comparada com a da Magna 
Carta. Todavia, no domínio 
da política, um período de 250 
anos representa uma duração 
verdadeiramente notável. Os 
norte-americanos tendem a  
considerar-se cidadãos de 
um país jovem, pertencente 
ao chamado «Novo Mundo». 
Contudo, as suas instituições 
políticas são extraordina-
riamente antigas, sobretudo 
quando comparadas com as 
de outros países que também 
reivindicam uma tradição de 
liberdade. Como certa vez 

A Declaração de 
Independência aos 250 anos

Marc F. Plattner
CHAIRMAN IEP, INTERNATIONAL 
ADVISORY BOARD; FUNDADOR 

E CO-EDITOR, JOURNAL 
OF DEMOCRACY
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ainda hoje objeto de intenso 
debate académico. Lincoln, 
contudo, deixa inequivoca-
mente clara a sua posição ao 
considerar a Declaração como 
o documento fundador mais 
fundamental.

Foi desta forma que o ex-
pressou num discurso proferi-
do, em 1861, no Independence 
Hall, o edifício de Filadél�a 
onde tanto a Declaração de 
Independência como a Cons-
tituição foram debatidas e 
aprovadas:

«Tenho frequentemente 
perguntado a mim próprio 
qual foi o grande princípio ou 
ideia que manteve esta União 
coesa durante tanto tempo. 
Não foi o simples facto da se-
paração das colónias relativa-
mente à metrópole, mas antes 
o sentimento expresso na De-
claração de Independência, 
que concedeu a liberdade não 
apenas ao povo deste país, 
mas, espero, ao mundo inteiro, 
para todos os tempos futuros.»

As passagens centrais da 
Declaração, apesar da sua fa-
miliaridade, merecem ser re-
cordadas:

«Consideramos estas ver-
dades como evidentes por si 
mesmas: que todos os homens 
são criados iguais; que foram 
dotados pelo seu Criador de 
certos direitos inalienáveis; 
que entre esses direitos se in-
cluem a vida, a liberdade e 
a procura da felicidade; que, 
para garantir esses direitos, 
são instituídos governos entre 
os homens, os quais derivam 
os seus justos poderes do con-
sentimento dos governados...» 
Ao longo do século XIX, a re-
pública democrática passou 
efetivamente a ser amplamen-
te considerada a forma de or-
ganização política destinada a 
difundir-se por todo o mundo 
nos séculos vindouros. A for-
mulação mais célebre desta 
perspetiva encontra-se na fra-

me observou um amigo da 
Europa de Leste, embora os 
norte-americanos se percecio-
nem como membros de uma 
sociedade caracterizada pela 
inovação e pela mudança ace-
lerada, bene�ciaram de uma 
notável continuidade das suas 
instituições políticas. Com a 
possível exceção do Reino Uni-
do, nenhum outro país con-
temporâneo possui um regime 
político que tenha perdurado 
por mais tempo do que o dos 
Estados Unidos.

Assim, não surpreende que 
uma parte substancial da lite-
ratura dedicada ao estudo da 
democracia se centre nos Esta-
dos Unidos. Se é praticamente 
impossível escrever uma obra 
sobre os Estados Unidos sem 
abordar a democracia, tam-
bém é extremamente difícil es-
crever sobre a democracia sem 
fazer referência aos Estados 
Unidos. Enquanto primeira 
democracia moderna, os Es-
tados Unidos constituíram um 
modelo e, frequentemente, 
uma fonte de inspiração para 
as democracias que posterior-
mente emergiram. É certo que 
existem defensores da demo-
cracia profundamente críticos 
dos Estados Unidos e, inversa-
mente, pessoas favoráveis aos 
Estados Unidos, mas hostis à 
democracia. Todavia, esta dis-
sociação entre atitudes peran-
te a democracia e perceções 
sobre os Estados Unidos cons-
titui uma exceção. Regra geral, 
aqueles que valorizam a de-
mocracia tendem igualmente 
a valorizar os Estados Unidos, 
e o inverso também se veri�ca.

Durante a maior parte da 
história da humanidade, o au-
togoverno foi uma realidade 
pouco comum, predominando 
formas de governo monárqui-
cas ou imperiais. Maquiavel 
a�rmava que todos os Estados 
que exerceram ou exercem 
poder sobre os homens eram, 

e continuam a ser, ou repúblicas ou principados — termo através 
do qual designava as diversas modalidades de governo unipes-
soal. Ainda em 1900 existiam aproximadamente cinquenta mo-
narquias e apenas vinte repúblicas em todo o mundo. A maioria 
destas últimas localizava- se na América Latina e havia estrutura-
do os seus sistemas políticos segundo o modelo norte- americano. 
Na Europa, apenas a Suíça, a França e San Marino eram repúbli-
cas. Este panorama alterou-se profundamente após a Primeira 
Guerra Mundial, com o desaparecimento de grandes impérios, 
como os da China, da Rússia czarista e do Império Austro-Hún-
garo. Em 1950, a maioria dos regimes políticos do mundo apre-
sentava-se, pelo menos formalmente, como república, enquanto 
a maior parte das monarquias sobreviventes via os seus sobera-
nos reduzidos a funções essencialmente cerimoniais.

Entre as repúblicas, a durabilidade do regime norte-americano 
reveste-se de particular relevância. No Federalist n.º 9, Alexander 
Hamilton a�rmava ser impossível ler a história das pequenas repú-
blicas da Grécia e de Itália sem experimentar sentimentos de hor-
ror e repulsa perante a sucessão constante de desordens e revolu-
ções que as marcaram, apesar dos seus momentos de grandeza. De 
modo semelhante, James Madison observava, no Federalist n.º 10, 
que as repúblicas democráticas tinham sido, em geral, «tão breves 
na sua existência quanto violentas no seu desaparecimento».

O modelo de uma república ampla e plural, desenvolvido nos 
Federalist Papers, procurava precisamente corrigir esta fragilidade, 
oferecendo «um remédio republicano para as doenças mais carac-
terísticas do governo republicano». No último dia da Convenção 
Constitucional de 1787, quando Benjamin Franklin foi questionado 
sobre se os trabalhos da Convenção tinham produzido uma mo-
narquia ou uma república, respondeu de forma célebre: «Uma re-
pública, se conseguirem preservá-la.» Apesar de vários momentos 
críticos — incluindo uma devastadora guerra civil —, os Estados 
Unidos conseguiram, até ao presente, preservar as instituições re-
publicanas criadas pelos seus Fundadores há 250 anos.

O célebre Gettysburg Address, proferido por Abraham Lincoln 
no auge da Guerra Civil, em 1863, inicia-se com as palavras: «Há 
oitenta e sete anos...». Com esta expressão, Lincoln assinala que 
a nova nação norte-americana nasceu com a Declaração de Inde-
pendência, em 1776, mais de uma década antes da rati�cação da 
Constituição, em 1788. A questão da relação entre estes dois do-
cumentos fundacionais tem ocupado um lugar central na histó-
ria e no pensamento político dos Estados Unidos, permanecendo 

ENQUANTO PRIMEIRA 
DEMOCRACIA MODERNA, OS 

ESTADOS UNIDOS CONSTITUÍRAM 
UM MODELO E, FREQUENTEMENTE, 

UMA FONTE DE INSPIRAÇÃO 
PARA AS DEMOCRACIAS QUE 

POSTERIORMENTE EMERGIRAM
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se �nal de Da Democracia na 
América, de Alexis de Tocque-
ville. Segundo o autor, «as na-
ções do nosso tempo não po-
dem impedir que as condições 
dos homens se tornem iguais; 
mas depende delas próprias 
que o princípio da igualdade 
conduza à servidão ou à liber-
dade, ao conhecimento ou à 
barbárie, à prosperidade ou à 
miséria».

Na perspetiva de Tocquevi-
lle, uma profunda revolução 
social transformou o mundo 
ao produzir um nível de igual-
dade sem precedentes. Este 
processo vinha a enfraquecer 
a aristocracia em toda a parte, 
constituindo uma mudança 
irreversível. No entanto, Toc-
queville advertia que o avanço 
da igualdade, por si só, não 
implicava necessariamente 
um correspondente progres-
so da liberdade humana. Para 
que tal acontecesse, seria 
igualmente indispensável a 
existência de uma ordem polí-
tica adequada. Ainda assim, o 
próprio título e a estrutura da 
sua obra apontam claramente 
para o sucesso dos norte-ame-
ricanos na construção de ins-
tituições políticas livres.

Tocqueville produziu a 
mais brilhante análise alguma 
vez escrita sobre a democra-
cia norte- americana, mas o 
seu trabalho esteve longe de 
constituir a única tentativa 
ambiciosa de explicar ao pú-
blico europeu a ascensão e as 
características da democracia 
no Novo Mundo. Meio século 
mais tarde, Sir James Bryce 
publicou a primeira edição de 
�e American Commonwealth, 
uma obra que rivaliza com Da 
Democracia na América pela 
abrangência e profundidade 
da sua análise da sociedade e 
das instituições políticas dos 
Estados Unidos.

James Bryce nasceu em Bel-
fast e estudou na Universidade 

de Glasgow e no Trinity College da Universidade de Oxford. Mais 
tarde, foi elevado à nobreza com o título de Visconde Bryce de 
Dechmont. Jurista e académico de reconhecido mérito, desem-
penhou as funções de Professor Régio de Direito Civil em Oxford 
entre 1870 e 1893. Em 1880 foi eleito para a Câmara dos Comuns 
como membro do Partido Liberal, permanecendo no Parlamento 
até 1907, ano em que foi nomeado Embaixador do Reino Unido 
nos Estados Unidos, cargo que exerceu até 1913.

Grande parte da investigação que sustentou �e American Com-
monwealth foi realizada durante três visitas relativamente breves, 
mas particularmente intensas, aos Estados Unidos, efetuadas nas 
décadas de 1870 e 1880. A primeira edição da sua extensa obra, 
publicada em vários volumes, surgiu em 1888, aproximadamente 
meio século após a publicação de Da Democracia na América, de 
Tocqueville.

Na introdução da sua obra, Bryce identi�ca igualmente os Es-
tados Unidos como o país do futuro. A�rma que as instituições 
norte-americanas «representam uma experiência de governo das 
multidões, realizada numa escala sem precedentes e cujos resul-
tados interessam a todos observar. Mas constituem mais do que 
uma simples experiência, pois acredita-se que revelam os mo-
delos institucionais para os quais, como por força de uma lei do 
destino, o restante mundo civilizado se vê impelido a caminhar, 
alguns mais rapidamente, outros mais lentamente, mas todos de 
forma incessante.»

Bryce reconhece não pretender igualar a profundidade �losó-
�ca do seu predecessor francês, embora soubesse que a sua obra 
seria inevitavelmente comparada com a de Tocqueville. Ainda  
assim,  sublinha que �e  American  Commonwealth foi conce-
bido segundo pressupostos substancialmente distintos e desen-
volvido «em moldes inteiramente diferentes».

Segundo Bryce, o projeto de Tocqueville consistia «não tanto 
numa descrição do país e do povo americano, mas antes num tra-

tado sobre a democracia». Na 
sua perspetiva, as conclusões 
do autor francês assentavam 
menos na observação empíri-
ca do que em conceções gerais 
acerca da democracia, par-
cialmente moldadas pela sua 
experiência em França. Em 
suma, Bryce sugere que Da 
Democracia na América ofere-
ce um retrato mais rigoroso da 
democracia do que propria-
mente dos Estados Unidos. 
Acrescenta ainda que fatores 
como a história, a tradição, a 
geogra�a e o meio natural po-
derão ser mais determinantes 
para compreender a socieda-
de norte-americana do que 
o elemento continuamente 
enfatizado por Tocqueville: a 
«soberania das massas».

Bryce publicou igualmen-
te, em 1887, um ensaio que 
continha uma análise mais 
desenvolvida da capacidade 
preditiva da obra de Tocque-
ville. Depois de classi�car Da 
Democracia na América como 
«um dos poucos tratados de 
�loso�a política que alcança-
ram o estatuto de clássico», 
Bryce apresenta uma crítica 
que retoma, em larga medida, 
os argumentos já expostos em 
�e American Commonwealth. 
Cita a própria a�rmação de 
Tocqueville segundo a qual, na 
América, procurou «a imagem 
da própria democracia, das 
suas inclinações, do seu ca-
rácter, dos seus preconceitos e 
das suas paixões, a �m de com-
preender o que devemos recear 
ou esperar do seu progresso».

A principal crítica de Bry-
ce consiste, uma vez mais, no 
facto de considerar que Toc-
queville depende excessiva-
mente do raciocínio dedutivo, 
procurando compreender as 
especi�cidades da socieda-
de norte-americana a partir 
do princípio da igualdade. 
Na sua perspetiva, Tocquevi-
lle concentra-se em demasia 
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nas lições que a democracia 
americana poderia oferecer à 
França e revela um conheci-
mento insu�ciente da in�uên-
cia duradoura das leis e das 
instituições inglesas sobre o 
desenvolvimento político dos 
Estados Unidos.

Bryce chama igualmente a 
atenção para um conjunto de 
transformações ocorridas nos 
Estados Unidos desde a época 
em que Tocqueville escrevera a 
sua obra. Algumas dessas mu-
danças decorreram da extraor-
dinária expansão territorial do 
país e das profundas alterações 
demográ�cas, nomeadamente 
resultantes da imigração ir-
landesa e alemã. Outras foram 
consequência dos avanços tec-
nológicos, como a expansão dos 
caminhos de ferro, da navega-
ção a vapor e do telégrafo. Bry-
ce analisa ainda a forma como 
a política norte- americana foi 
transformada pelo aparecimen-
to das máquinas políticas urba-
nas e pela pro�ssionalização da 
atividade política, tema ao qual 
dedica um número signi�cativo 
de capítulos. Ainda assim, as 
diferenças entre Bryce e Toc-
queville podem facilmente ser 
exageradas. Em última análi-
se, ambos concordam que os 
Estados Unidos conseguiram 
fazer funcionar a democracia 
e construir uma nação vasta 
e próspera, reconhecendo si-
multaneamente algumas das 
limitações e fragilidades desse 
sistema político.

Aquando da publicação de 
�e American Commonwealth, a 
obra foi amplamente elogiada, 
sobretudo nos Estados Unidos 
e no Reino Unido. Entre aqueles 
que lhe dedicaram recensões 
francamente favoráveis encon-
travam-se personalidades tão 
destacadas como Woodrow 
Wilson e Lord Acton. Contudo, 
a forte preocupação de Bryce 
em descrever detalhadamente 
a realidade norte-americana 

tornou a sua obra particularmente vulnerável à passagem do tem-
po, na medida em que muitos dos factos nela relatados rapidamente 
se alteraram. Apesar das numerosas revisões introduzidas nas edi-
ções subsequentes, essa limitação nunca pôde ser completamente 
ultrapassada. De forma algo irónica, Bryce passou, assim, a ser lido 
e valorizado de modo semelhante a Tocqueville: menos pelo retrato 
circunstanciado da evolução política dos Estados Unidos e mais pelo 
alcance das suas re�exões gerais sobre a democracia.

Embora �e American Commonwealth tenha recebido relativa-
mente pouca atenção nas últimas décadas, a obra inspirou, por oca-
sião do Bicentenário dos Estados Unidos, um importante esforço 
de re�exão académica. No outono de 1975, a revista trimestral �e 
Public Interest, dirigida por Irving Kristol e Nathan Glazer, publicou 
um número especial intitulado �e American Commonwealth—1976. 
Esse volume reunia dez ensaios dedicados a diversos temas da vida 
política norte-americana — desde a opinião pública e a presidência 
até à Declaração de Independência e à Constituição —, elaborados 
por alguns dos mais destacados cientistas sociais dos Estados Uni-
dos. Cada um dos autores foi convidado a abordar o respetivo tema 
tendo presente a interpretação anteriormente proposta por Bryce.

O número especial de �e Public Interest abria com uma introdu-
ção de Daniel Patrick Moynihan, que então concluía o seu mandato 
como Embaixador dos Estados Unidos na Índia. Pouco depois seria 
nomeado Embaixador junto das Nações Unidas e, mais tarde, elei-
to Senador pelo Estado de Nova Iorque. Depois de citar a observa-
ção de Bryce segundo a qual «o restante mundo civilizado» parecia 
encaminhar-se para instituições semelhantes às norte- americanas, 
Moynihan sustentava que essa previsão deixara de corresponder à 
realidade.

«Pelo contrário», a�rmava, «a democracia liberal, segundo o mo-
delo americano, tende cada vez mais a aproximar-se da condição da 
monarquia no século XIX: uma forma de governo remanescente [...] 
que simplesmente deixou de ter relevância para o futuro. Representa 
o mundo tal como foi, e não aquele para onde caminha.»

Tenho citado frequentemente esta observação de Moynihan em 
tom crítico — provavelmente também aqui, no Estoril, bem como 
noutros contextos —, por considerar que ela exprimia o desânimo 
de um convicto defensor da democracia liberal que acabara de tes-
temunhar, em primeira mão, a suspensão da democracia na Índia 
por Indira Gandhi. Nenhum dos restantes autores reunidos em �e 
Public Interest sustentou de forma tão categórica que a democracia 
liberal estivesse destinada a tornar-se um vestígio do passado. Ainda 
assim, como observaram Kristol e Glazer numa breve nota introdu-
tória, poucos manifestavam verdadeiro otimismo quanto às suas 
perspetivas futuras.

O volume concluía com um ensaio de Daniel Bell intitulado �e 
End of American Exceptionalism. Nesse texto, Bell analisa as origens 
e a evolução da ideia segundo a qual os Estados Unidos possuiriam 
um destino singular que os chamava a conduzir a humanidade rumo 
ao futuro. Para esse efeito, cita diversos autores do século XIX, en-
tre os quais Ralph Waldo Emerson, Walt Whitman e o historiador 
Brooks Adams, todos eles defensores da convicção de que o futuro 
seria dominado pelos Estados Unidos. Essa perspetiva não era, po-
rém, exclusiva de autores norte-americanos. Bell recorda igualmente 
as célebres palavras de Hegel na Filoso�a da História:

«A América é, portanto, a terra do futuro, onde, nos tempos vin-

douros, se revelará o peso da 
história universal. [...] É a ter-
ra desejada por todos aqueles 
que se encontram cansados do 
velho depósito histórico da Eu-
ropa.»

Contudo, à medida que a aná-
lise histórica de Daniel Bell se 
aproxima da sua própria época, 
o tom torna-se consideravel-
mente mais sombrio. Bell refe-
re-se, com manifesta ironia, ao 
famoso editorial publicado por 
Henry Luce na revista Life, em 
fevereiro de 1941, sob o título

«O Século Americano», con-
cluindo que «o século america-
no durou pouco mais de trinta 
anos. Naufragou nos escolhos 
do Vietname». Vai ainda mais 
longe ao a�rmar: «Já não exis-
te um Destino Manifesto nem 
uma missão histórica. Não fo-
mos imunes à corrupção do po-
der. Não fomos a exceção.»

Ao analisar o pessimismo 
manifestado tanto por Moy-
nihan como por Bell, importa 
recordar que ambos escreviam 
durante a década de 1970, um 
período em que os Estados Uni-
dos enfrentavam uma sucessão 
de graves di�culdades políticas. 
O escândalo de Watergate, que 
conduziu ao processo de desti-
tuição (impeachment) e, poste-
riormente, à demissão do Presi-
dente Richard Nixon, em agosto 
de 1974, constituiu um duro 
golpe na con�ança dos norte-
-americanos relativamente às 
suas instituições governativas. 
Paralelamente, a vida política 
continuava profundamente 
marcada pelas divisões provo-
cadas pela Guerra do Vietname 
e pelos amplos movimentos de 
contestação interna que dela 
resultaram. Tratou-se de uma 
década particularmente con-
turbada, tanto do ponto de vista 
político como emocional.

Apesar disso, os Estados Uni-
dos demonstraram uma notá-
vel capacidade de recuperação. 
A partir da década de 1980, na 
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sequência da eleição de Ronald 
Reagan para a Presidência, ini-
ciou-se um período prolongado 
de aparente renovação nacio-
nal. Tal evolução �cou parcial-
mente a dever-se, naturalmen-
te, ao colapso do principal rival 
geopolítico dos Estados Unidos: 
a União Soviética. A vitória nor-
te-americana na Guerra Fria 
reforçou signi�cativamente 
não apenas o orgulho nacional, 
mas também a con�ança nas 
instituições políticas conside-
radas fundamentais para esse 
desfecho. Com efeito, à derrota 
geopolítica da União Soviética 
correspondeu igualmente uma 
derrota no plano das ideias, 
aparentemente con�rmando 
a validade dos princípios polí-
ticos defendidos pelos Estados 
Unidos desde a sua fundação.

Ao longo do século XX, o 
marxismo a�rmara-se como o 
grande concorrente da demo-
cracia liberal, propondo uma 
visão radicalmente distinta do 
futuro. O comunismo apresen-
tava-se como um sistema mais 
avançado do que a democracia 
liberal, considerada pelos mar-
xistas uma etapa transitória da 
história destinada a desapare-
cer. Durante o período do pós-
-guerra, muitas das nações que 
alcançaram a independência 
no contexto da descoloniza-
ção aproximaram-se do bloco 
comunista, enquanto o poder 
soviético parecia consolidar-
-se progressivamente. Durante 
algum tempo, parecia efetiva-
mente que seriam os marxistas 
a moldar o futuro.

Todavia, os acontecimentos 
de 1989 alteraram profunda-
mente esse panorama. Assistiu-
-se ao espetáculo singular de 
dirigentes comunistas que, na 
prática, renunciavam aos prin-
cípios que durante décadas ha-
viam defendido e passavam a 
adotar aqueles anteriormente 
professados pelos seus adversá-
rios. A Carta de Paris, documen-

to de grande relevância assinado em 21 de novembro de 1990 pelos 
líderes europeus de ambos os lados da antiga Cortina de Ferro, não só 
apelava ao �m da divisão da Europa, como consagrava os princípios 
fundamentais da democracia liberal, incluindo «um �rme compro-
misso com a democracia baseada nos direitos humanos e nas liber-
dades fundamentais». Mais ainda, o documento legitimava conceitos 
profundamente incompatíveis com a doutrina marxista, como «elei-
ções livres e justas», a liberdade de expressão e de religião, bem como 
o direito «à propriedade [...] e ao exercício da iniciativa económica 
individual».

Uma vez que o próprio Politburo soviético passou a aceitar os 
princípios da democracia e da economia de mercado, repudiando os 
fundamentos essenciais do marxismo, por que motivo continuaria 
alguém a acreditar na sua superioridade? (O governo chinês conti-
nuava formalmente a fazê-lo, mas essa constitui outra questão.) Em 
qualquer caso, à capitulação soviética seguiu-se a difusão das ideias 
da democracia liberal através de organizações internacionais em 
todo o mundo. Bene�ciando desse novo contexto de predominân-
cia ideológica, a democracia liberal tornou-se também mais atrativa 
para muitos intelectuais e líderes políticos que anteriormente ha-
viam demonstrado simpatias pró-soviéticas ou terceiro- mundistas. 
Desenvolveu-se uma verdadeira indústria internacional de promo-
ção da democracia, encontrando numerosos países interessados em 
fortalecer as suas instituições políticas e integrar-se na economia 
global. Entre a década de 1980 e os primeiros anos do novo século, a 
democracia voltou, assim, a adquirir prestígio e difundiu-se por um 
número crescente de Estados, passando de cerca de oitenta demo-
cracias em 1988 para mais de cento e vinte em 2006. Contudo, desde 
então, assistimos a uma evolução em sentido inverso.

Esse declínio iniciou-se de forma gradual e quase impercetível, 
mas acabou por acelerar signi�cativamente. Consolidar e preservar 
instituições políticas livres nunca foi uma tarefa simples, sendo pre-
visível que democracias mais recentes e menos desenvolvidas nem 
sempre conseguissem fazê-lo com êxito. A verdadeira surpresa resi-

diu no facto de os sinais de re-
gressão democrática se terem 
tornado igualmente visíveis 
nas democracias mais antigas e 
prósperas. Até mesmo Estados-
-membros da NATO e da União 
Europeia assistiram à ascensão 
de candidatos e partidos popu-
listas cuja adesão aos hábitos e 
princípios democráticos suscita 
fundadas reservas. Esta ameaça 
atingiu inclusivamente os pró-
prios Estados Unidos, duran-
te muito tempo reconhecidos 
como líderes do chamado Mun-
do Livre.

Como explicar esta evolução 
— e, sobretudo, a rapidez com 
que ocorreu? Gostaria de dispor 
de uma resposta clara. Tenho 
re�etido sobre esta questão 
durante mais de uma década 
e continuo, infelizmente, sem 
conseguir compreendê-la ple-
namente. O meu estimado ami-
go, o Professor Espada, pergun-
ta-me com frequência: «O que 
está a acontecer à América?», e 
receio nunca lhe ter consegui-
do oferecer uma resposta ver-
dadeiramente satisfatória. Não 
podendo resolver esse enigma, 
limitar-me-ei a apresentar algu-
mas das explicações propostas 
que considero insu�cientes.

 Uma possível explicação 
para o enfraquecimento do 
desempenho democrático po-
derá residir na própria estru-
tura das instituições políticas 
de cada país. Ao longo dos 
anos, o Journal of Democracy 
publicou numerosos estudos 
de ciência política dedicados 
à análise do impacto de dife-
rentes con�gurações institu-
cionais e sistemas eleitorais 
sobre o funcionamento da de-
mocracia. Contudo, nenhum 
desses fatores parece revelar 
uma correlação consistente 
com o atual declínio democrá-
tico, o qual se manifesta tanto 
em sistemas presidencialistas 
como parlamentares e semi-
presidencialistas, bem como 

ENTRE A DÉCADA DE 1980 E 
OS PRIMEIROS ANOS DO NOVO 

SÉCULO, A DEMOCRACIA VOLTOU, 
ASSIM, A ADQUIRIR PRESTÍGIO E 
DIFUNDIU-SE POR UM NÚMERO 

CRESCENTE DE ESTADOS, 
PASSANDO DE CERCA DE OITENTA 

DEMOCRACIAS EM 1988 PARA 
MAIS DE CENTO E VINTE EM 

2006. CONTUDO, DESDE ENTÃO, 
ASSISTIMOS A UMA EVOLUÇÃO EM 

SENTIDO INVERSO
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em países com sistemas elei-
torais proporcionais ou maio-
ritários.

 Outros investigadores têm 
apontado diversas causas para 
este processo de erosão de-
mocrática. Entre elas �guram 
fatores recorrentes, como a 
desigualdade económica, o en-
fraquecimento dos partidos 
políticos, a degradação da quali-
dade da governação e a redução 
dos empregos industriais bem 
remunerados, a par de fenóme-
nos mais recentes, como o au-
mento dos �uxos migratórios 
e a expansão das redes sociais. 
É provável que muitos destes 
elementos tenham contribuí-
do para o enfraquecimento das 
democracias. Contudo, é difícil 
identi�car casos em que qual-
quer um deles, isoladamente, 
tenha desempenhado um papel 
decisivo. Acresce que muitos 
dos problemas atualmente en-
frentados pelas democracias 
afetam igualmente regimes não 
democráticos. Assim, poderá 
não ser a democracia, enquanto 
sistema político, a principal res-
ponsável pela crise atual, mas 
antes tendências mais amplas 
relacionadas com a evolução da 
sociedade, da tecnologia e da 
economia.

Mesmo antes das ruturas de-
mocráticas veri�cadas nas úl-
timas duas décadas, já se fazia 
sentir uma crescente perceção 
de que a democracia atraves-
sava um período de crise. Tal 
sugere que o declínio democrá-
tico teve origem, em primeiro 
lugar, nos domínios cultural 
e intelectual, alastrando ape-
nas posteriormente à esfera 
política e institucional. Dois 
acontecimentos, em particu-
lar, convenceram-me de que a 
democracia estava a entrar em 
águas perigosas.

O primeiro foi o discurso pro-
ferido, em julho de 2014, pelo 
Primeiro-Ministro húngaro Vi-
ktor Orbán, no qual elogiou o 

iliberalismo e sustentou que o Estado liberal deixara de ser capaz de 
competir e�cazmente com os seus rivais não democráticos. Esta sur-
preendente desvalorização da democracia liberal não suscitou, entre 
os restantes Estados-membros da União Europeia, a indignação que 
seria de esperar.

Pouco tempo depois, começaram a surgir, em determinados seto-
res da direita norte- americana, posições semelhantes às defendidas 
por Orbán. Particularmente signi�cativa foi a receção da obra Why 
Liberalism Failed, do teórico político Patrick Deneen, professor da 
Universidade de Notre Dame, livro que chegou inclusivamente a ser 
recomendado pelo antigo Presidente Barack Obama. A obra de De-
neen não critica apenas os excessos do liberalismo norte-americano 
do século XXI; questiona toda a tradição liberal que remonta ao pen-
samento de John Locke. Ora, essa tradição é igualmente a tradição 
política dos próprios Estados Unidos. Desde a sua fundação, o país 
tem sido caracterizado por um consenso amplo e profundamente 
enraizado em torno dos princípios lockeanos consagrados na Decla-
ração de Independência e na Constituição. Esta forma de pensar per-
meou durante muito tempo a sociedade norte-americana, ainda que, 
nos últimos anos, tenha passado a ser objeto de um questionamento 
mais aberto e sistemático.

Alguns dos críticos conservadores da democracia liberal adotaram 
a designação de «pós- liberalismo». Todavia, os princípios por eles de-
fendidos conduziriam, em última análise, não apenas a uma ordem 
pós-liberal, mas também a uma realidade pós-democrática. Um dos 
aspetos que os aproxima dos críticos provenientes da esquerda con-
siste na convicção de que a democracia liberal e as suas instituições já 
não podem ser encaradas como o modelo político do futuro. É, con-
tudo, notável a escassez de propostas concretas relativamente ao tipo 
de regime que poderia substituir a democracia liberal. No caso dos 
Estados Unidos, torna- se particularmente difícil imaginar a con�gu-
ração de um regime verdadeiramente não democrático.

A democracia encontra-se de tal forma entrelaçada com a história, 
as tradições e a identidade política norte-americanas que a hipótese 
do seu abandono é quase inconcebível. As maiores �guras da história 
dos Estados Unidos — em especial George Washington e Abraham 
Lincoln — são, acima de tudo, símbolos da própria democracia. Em-
bora partilhe da convicção de que a ordem política norte-americana 
enfrenta o maior desa�o desde a Guerra Civil, custa-me acreditar 
que os Estados Unidos venham algum dia a renunciar aos princípios 
democráticos que sempre os de�niram, nomeadamente à profunda 
convicção de que todos os seres humanos nascem iguais e são titu-
lares de direitos inalienáveis. Caso abandonassem o compromisso 
com a igualdade humana e com os direitos individuais, deixariam, 
em certo sentido, de ser os Estados Unidos da América e di�cilmente 
conseguiriam preservar a sua unidade política e a sua independência 
enquanto nação.

É certo que a democracia liberal apresenta fragilidades próprias. 
Entre elas contam-se um individualismo levado ao extremo, uma 
curiosa combinação entre moralismo e permissividade moral, bem 
como um materialismo assumido, características que sempre a tor-
naram vulnerável à crítica e à contestação. Todavia, não é evidente 
que essas limitações intrínsecas tenham adquirido recentemente 
uma importância signi�cativamente maior. Ao longo de quase du-
zentos e cinquenta anos, os norte-americanos conviveram com essas 
imperfeições e, apesar delas, conseguiram preservar a sua república.

Entretanto, têm surgido, nou-
tras partes do mundo, sinais de 
que a democracia liberal poderá 
estar a recuperar parte da vitali-
dade e da capacidade de mobi-
lização que parecia ter perdido. 
Um desses sinais é a extraordi-
nária determinação demonstra-
da pela Ucrânia perante a agres-
são russa. Apesar do sofrimento 
imposto à sua população e das 
enormes di�culdades enfren-
tadas no campo de batalha, a 
Ucrânia continua a desenvolver 
esforços verdadeiramente her-
cúleos para defender simulta-
neamente a sua soberania e a 
sua jovem democracia.

Outro exemplo é a pesada 
derrota eleitoral do partido Fi-
desz, na Hungria, após dezasseis 
anos de um governo progressi-
vamente mais autoritário lide-
rado por Viktor Orbán. Tanto o 
caso ucraniano como o húngaro 
demonstram que a democracia 
liberal continua a po ssuir uma 
capacidade signi�cativa para 
inspirar os cidadãos a defender 
a sua liberdade.

É verdade que alguns regimes 
autoritários também reforça-
ram a sua posição e passaram a 
cooperar entre si de forma mais 
estreita do que anteriormente. 
Contudo, a sua capacidade para 
competir com as democracias 
permanece limitada pelas dife-
renças ideológicas que os sepa-
ram e pela inexistência de uma 
visão comum do futuro. Além 
disso, como demonstra o caso 
húngaro, poucas experiências 
são tão e�cazes para conven-
cer os cidadãos das virtudes da 
democracia liberal como viver, 
durante algum tempo, sob um 
regime privado de liberdade.

Quanto aos norte-america-
nos, ainda dispõem de tempo 
para renovar o seu compromisso 
com os princípios da democra-
cia liberal e recuperar a con�an-
ça no futuro que sempre distin-
guiu os Estados Unidos entre os 
regimes políticos do mundo. NC
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R E I N V E N TA R  O S  AC OR D O S  DE  C OM É RC IO  L I V R E  N U M  M U N D O  I N T E R DE P E N DE N T E

Esta conferência é uma oportunidade não 
só para discutir um acordo comercial, 
mas também para re�etir sobre o futuro 
da cooperação internacional, da abertura 
económica e da governação global  
no século XXI. 

B
om dia a todos! Sejam bem-vindos. É um gran-
de prazer receber nesta edição dos Encontros 
Anuais de Estudos Políticos do IEP, o Estoril Poli-
tical Forum, uma conferência sobre uma das ini-
ciativas comerciais mais ambiciosas e debatidas 
do nosso tempo: o Acordo União Europeia–Mer-

cosul. Tema ao qual se juntará, por via dos oradores, o tema da 
regulação económica e da concorrência, com os professores Vítor 
Bento, Marco Vicenzino e Mariana Tavares, assim como com João 
Eduardo Gata, na interligação entre os Estados Unidos, a Europa 
e a China – e ainda, na relação com a Índia, com Paul Flather. 
O Mercosul merece um profundo estudo de caso. O que torna este 
acordo particularmente notável não é apenas a sua enormíssima 
dimensão económica, mas também a extraordinária duração da 
jornada que nos trouxe até aos avanços de 2026- apesar de não 
termos ainda �m à vista. As negociações entre a União Europeia 
e o Mercosul começaram o�cialmente em 1999. Este acordo tem 
sido longamente discutido, negociado, revisto, interrompido, re-
tomado e renegociado durante mais de vinte e cinco anos. Du-
rante este longo processo, o acordo enfrentou obstáculos políti-
cos e institucionais, incluindo a recente decisão do Parlamento 
Europeu de enviar o acordo do Mercosul de volta para revisão do 
Tribunal, em vez de o aprovar, supostamente para estudar a com-
patibilidade dos termos do acordo com a legislação do estados-
-membros. 
O debate em torno do acordo também revelou as tensões que 
moldam os efeitos da globalização moderna. Alguns partidos po-
líticos e sectores na Europa expressaram preocupações relativas 
ao destino da agricultura europeia. Levantaram dúvidas quanto 
à capacidade de os países da América seguirem normas ambien-
tais, e quanto à questão da concorrência industrial, nomeada-

a concorrentes dos países do 
Mercosul. No fundo, o prote-
cionismo atual, proporcionado 
pela PAC, favorece a posição 
relativa do sector agrícola à 
custa de todas as pessoas que 
consomem produtos agrícolas, 
ou seja, de todas as pessoas. 
Este é um caso paradigmáti-
co da conhecida tensão entre 
“benefícios concentrados con-
tra custos difusos” de Mancur 
Olson. O protecionismo des-
te sector �ca absolutamente 
claro comparando os cerca de 
30% do orçamento comunitá-
rio da UE atribuído em apoios 
ao sector agrícola (sendo certo 
que inclui infraestruturas, em 
bom rigor) e o contributo pou-
co acima de 1% do sector agrí-
cola no PIB agregado da UE. Da 
parte de alguns países da UE, 
teríamos uma oportunidade de 
elevar a oferta de automóveis e 
seus componentes, exportan-
do-os para a América do Sul. 
Uma oportunidade de salvar 
a indústria europeia. Também 
as pessoas em geral �cariam 
sempre a ganhar com o aumen-
to da dimensão do mercado e 
com mais trocas geradoras de 
bem-estar. São mais de 90% dos 
produtos trocados a tornarem-
-se elegíveis para eliminação de 
tarifa. Teríamos uma diminui-
ção da pressão in�acionista, 
produtos agrícolas cada vez 
mais baratos vindos da Améri-
ca e de qualidade gradualmen-
te reforçada (daí o medo dos 
agricultores europeus). 

Introdução ao Painel Reinventar 
os Acordos de Comércio Livre num 
mundo Interdependente: A India,  

A China e o Mercosul

Orlando Samões
COORDENADOR EDITORIAL  

DE NOVA CIDADANIA

PROFESSOR E COORDENADOR  
DA LICENCIATURA IEP-UCP

mente questões sobre a ideia 
de soberania nacional. Outros 
defenderam o acordo como 
uma oportunidade de cresci-
mento, aumento da compe-
titividade, do investimento e 
da cooperação internacional. 
Curiosamente, as forças políti-
cas no Parlamento mais favo-
ráveis a esse adiar do proces-
so, que levou novamente ao 
seu bloqueio, vieram dos dois 
extremos do espectro político 
— partidos da esquerda mais 
radical e da direita mais radi-
cal. Apesar das suas motiva-
ções serem muito diferentes, o 
voto foi idêntico. 
Mais previsível acabou por ser 
a contestação de alguns de-
putados europeus da França, 
pressionados pelo sector da 
agricultura, atividade cujos 
produtores protestam veemen-
temente contra a possibilidade 
de alargamento do mercado 
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pode baixar os preços para 
os consumidores, aumentar 
a variedade de escolhas, in-
centivar a inovação e melho-
rar a e�ciência económica. 
Permite às empresas alcançar 
mercados maiores, ajuda a 
espalhar tecnologia e com ela 
conhecimentos, que cruzam 
fronteiras, e pode estimular 
o crescimento económico a 
longo prazo. Os defensores 
do comércio livre também ar-
gumentam que a interdepen-
dência económica fortalece 
a estabilidade internacional. 
Os países que comercializam 
extensivamente uns com os 
outros muitas vezes desen-
volvem uma cooperação mais 
profunda e interesses em co-
mum. O comércio internacio-
nal suaviza costumes arrai-
gados e potencia a conversa-
ção entre pessoas diferentes. 
Ajuda a encontrar pontos de 
semelhança entre pessoas de 
países diferentes, que desco-
brem ter os mesmos gostos e 
preferências pessoais. Enca-
minha as nações para a paz. 
Claro que estes benefícios não 
eliminam preocupações legí-
timas. Os acordos comerciais 
também levantam questões 
complexas sobre a proteção 
ambiental, transições indus-
triais, padrões laborais e a 
distribuição dos ganhos eco-
nómicos. E é precisamente 
por isso que discussões como 
a que estamos a ter hoje são 
tão importantes. Esta confe-
rência é uma oportunidade 
não só para discutir um acor-
do comercial, mas também 
para re�etir sobre o futuro da 
cooperação internacional, da 
abertura económica e da go-
vernação global no século XXI. 

E agora, é um prazer para 
mim apresentar os nossos 
ilustres oradores, que nos aju-
darão a explorar estas e outras 
questões com maior profundi-
dade. NC

No entanto, a persistência por 
trás deste projeto re�ete algo 
muito mais profundo do que 
apenas o comércio. Num mo-
mento em que muitas vozes 
em toda a Europa defendem 
que a União Europeia deve 
diversi�car as suas parcerias 
globais e reduzir a depen-
dência excessiva de aliados 
tradicionais como os Estados 
Unidos, o Mercosul ganhou 
uma importância estratégica 
renovada. O acordo represen-
ta uma oportunidade para a 
Europa reforçar laços com 
a América do Sul, garantir 
acesso a mercados e recur-
sos críticos, reforçar cadeias 
de abastecimento e expandir 
a sua presença geopolítica 
numa ordem internacional 
em rápida mudança. Para os 
países do Mercosul (EU, Brasil, 

Argentina, Uruguai, Paraguai, com possíveis reentradas de outros 
a caminho) oferece uma maior integração nos mercados globais 
e uma cooperação mais próxima com um dos maiores blocos eco-
nómicos do mundo. São mais de 700 milhões de consumidores. 
Neste sentido, o acordo UE–Mercosul é cada vez mais visto não 
apenas como um projeto económico, mas também como uma 
parceria estratégica entre duas regiões que partilham tradições 
democráticas e um interesse em preservar um sistema interna-
cional aberto e baseado em regras. 
Este assunto deve lembrar-nos o eterno desa�o teórico do co-
mércio internacional livre. Durante séculos, economistas e deci-
sores têm argumentado que o comércio entre nações cria bene-
fícios mútuos. A ideia fundamental é simples: os países prospe-
ram quando se especializam naquilo que fazem melhor e trocam 
bens e serviços abertamente com os outros. O comércio livre 

ESTE ASSUNTO DEVE  
LEMBRAR-NOS O ETERNO 

DESAFIO TEÓRICO DO COMÉRCIO 
INTERNACIONAL LIVRE
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Podemos, contudo, saudar  
a ascensão económica da Índia, mas sem 
nos deixarmos levar pelo entusiasmo

E
ste momento comemorativo — que assinala o 
250.º aniversário da Declaração de Indepen-
dência dos Estados Unidos — recorda-nos a 
importância daqueles momentos vitais e ra-
ros de elaboração constitucional nas nossas 
histórias. Este legado dos Estados Unidos ins-
pirou certamente os pais fundadores da Índia 

independente — Gandhi, Nehru, Ambedkar, Patel e Prasad —, 
incentivando-os a criar a sua própria Constituição inovadora e 
criativa, com direitos fundamentais e princípios orientadores, 
no quadro de uma estrutura �exível. Elementos fundamentais 
foram retirados das constituições irlandesa e soviética, bem 
como da Constituição americana. Com a introdução imediata 
do sufrágio universal, 1947 marcou o lançamento da democra-
cia, um milagre em tantos aspetos, tendo em conta todas as di-
�culdades — baixos níveis de 
alfabetização, enormes desi-
gualdades e profundas divi-
sões de casta, religião e etnia 
—, um percurso tão entusias-
mante e, ao mesmo tempo, 
num país tão complexo.

Jawaharlal Nehru, o Primei-
ro-Ministro, era um social-
-democrata convicto e secu-
larista, mas profundamente 
in�uenciado pelo socialismo. 
Nas décadas de 1920 e 1930, 
inspirou-se nas realizações 
de Lenine e de Estaline na 
história do desenvolvimento 
económico da então URSS. 
Poderia a Índia seguir um mo-
delo semelhante? Surgiram 
então os planos quinquenais 
e os rigorosos controlos sobre 
as importações. E pode defen-
der-se que a economia india-
na emergiu, em 1947, como 
aquilo a que se pode chamar 

uma estratégia correta para 
o processo de construção de 
uma nova nação, quando a 
comunidade e o solidarismo 
tinham de ser colocados em 
primeiro plano.

E assim nasceu o License Raj 
(em substituição do British 
Raj). Tudo, no mundo econó-
mico, necessitava de autori-
zações e licenças. Tratava-se, 
sem dúvida, de um veículo 
propício a ine�ciências, bu-
rocracia e, efetivamente, cor-
rupção. Mas, para a nossa dis-
cussão de hoje, isso signi�cou 
um espírito empresarial su-
focado, uma indústria trans-
formadora limitada e uma 
excessiva concentração na 
agricultura. Conduziu ao que 
�cou conhecido como a taxa 
hindu de crescimento, que, 
por qualquer padrão com-
parativo atual, era bastante 
reduzida: entre 1,5 % e 2 % de 
crescimento anual do PIB.

Olhando retrospetivamente, 
pode concluir-se, como de-
monstra um livro recente, A 
Sixth of Humanity, de Devesh 
Kapur e Arvind Subramanian, 
que isso teve um enorme cus-
to líquido para o país, sobretu-
do quando comparado com a 
evolução da China durante o 
mesmo período. A revolução 
chinesa ocorreu em 1949. A 
China partiu de uma posição 
muito mais atrasada do que 
a Índia, passou por controlos 
económicos semelhantes e 
controlos centralizados, bem 
como a economicamente pre-
judicial Revolução Cultural da 
década de 1960 e, ainda assim, 
quando começou a abrir a sua 
economia sob a liderança de 

O fim do License Raj: quão forte 
é a ascensão da Índia comercial?

Paul Flather
MANSFIELD COLLEGE, OXFORD

um modelo de «substituição 
de importações», procurando 
produzir o máximo possível 
internamente, em parte como 
reação às restrições impostas 
à produção indiana durante o 
British Raj. É possível, natural-
mente, defender que esta foi 
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a forma como tem sido gerido 
pelos seus estrategas sediados 
em South Block, em Deli. As-
sim, mantém negociações de 
longa duração com o Merco-
sul, mas a Índia continua cau-
telosa em relação a um acordo 
multinacional que, neste caso, 
envolveria países como a Ar-
gentina, o Brasil, o Paraguai, o 
Uruguai, o Brasil e outros.

A exceção é a União Euro-
peia, que constitui um merca-
do lucrativo e onde o comér-
cio tem de abranger todos os 
Estados-Membros. Recente-
mente, a Índia assinou três 
novos e importantes acordos 
comerciais — o acordo com 
a União Europeia, já ampla-
mente discutido nesta confe-
rência, que abrange 90 % dos 
serviços e dos bens e 90 % das 
linhas de produtos. Na verda-
de, desempenhei um pequeno 
papel em tudo isto. Em 1996, 
fui incumbido pela então CEE 
de elaborar um relatório sobre 
a promoção das relações en-
tre a União Europeia e a Índia. 
Foi entusiasmante viajar por 
toda a Índia para realizar essa 
investigação e ser bem remu-
nerado por esse trabalho. De-
veria voltar a ler esse relatório.

Mas recordo-me de que o 
resultado desse relatório foi 
a criação de um programa de 
47 milhões de ECU destinado 
a reforçar as relações entre a 
União Europeia e a Índia, in-
cluindo o comércio e o inves-
timento, sobretudo com as 
PME (pequenas e médias em-
presas) — e, naturalmente, o 
comércio continuou a crescer 
a partir daí.

Houve também um novo 
acordo recente com o Rei-
no Unido, parceiro histórico 
da Índia durante o período 
colonial e pós-colonial, que 
tem como objetivo duplicar 
o volume global das trocas 
comerciais entre ambos nos 
próximos anos, partindo de 

Deng, começou a avançar e, 
por volta do ano 2000, já tinha 
ultrapassado a Índia e, atual-
mente, a sua economia é cinco 
vezes maior. Isto parece indi-
car o custo daqueles primeiros 
anos de uma economia socia-
lista «fechada».

Foi apenas em 1991 que, na 
Índia, ocorreu um verdadeiro 
«big bang», e a Índia começou 
a abrir a sua economia e a ce-
der às forças da globalização 
do comércio que há muito 
prevaleciam. Este processo 
foi conduzido pelo Ministro 
das Finanças, Manmohan Sin-
gh, formado em Cambridge e 
Oxford. Foi gradual, mas teve 
um enorme signi�cado. Desde 
então, a Índia passou a abra-
çar o comércio livre, regres-
sando aos antigos princípios 
de Adam Smith e David Rica-
do: o talhante, o padeiro e o 
cervejeiro, a preparar o nosso 
jantar, cada um especializado 
naquilo que sabe fazer, bene-
�ciando da vantagem com-
parativa, especializando-se e 
comerciando, em vez de um 
único produtor tentar produ-
zir simultaneamente o pão, a 
cerveja e a luz.

Olhemos agora para a Índia, 
trinta anos depois. É a nação 
com o crescimento mais rá-
pido do mundo, registando 
uma média entre 6 % e 6,5 %, 
atualmente confortavelmente 
acima das taxas de crescimen-
to da China. A Índia ocupa, 
provavelmente, o quarto lugar 
na classi�cação mundial em 
dimensão económica e cami-
nha para o terceiro lugar na 
década de 2040. A sua capaci-
dade de inovação tecnológica 
é igualmente signi�cativa, co-
locando-a entre os dez primei-
ros a nível mundial, e a Índia 
dispõe desta extraordinária 
diáspora altamente quali�-
cada — atualmente estimada 
em cerca de 35 milhões de 
pessoas — que prospera e cria 

ligações económicas em todo o mundo. Também Portugal se tor-
nou, ao longo da última década, um destino de eleição para mui-
tos indianos.

O efeito desde 1991, quando a Índia foi pela primeira vez «liber-
tada» do License Raj, afrouxando a burocracia e os regulamentos 
associados ao License Raj, foi uma reinvenção da sua economia. 
Assim, em 2000, a Índia tinha cerca de 2 biliões de dólares em 
comércio, mas hoje tem cerca de 13 biliões de dólares em comér-
cio internacional. Esta história do mercado aberto e do comér-
cio livre revelou-se muito positiva para a Índia. Um protagonis-
ta emergente no mundo globalizado. Como conseguiu a Índia 
alcançar isto? Reduziu a burocracia e permitiu a importação de 
bens estrangeiros e, ao longo deste período, assinou uma série de 
acordos comerciais — até à data, com 38 países. É signi�cativo 
que a Índia pre�ra evitar acordos comerciais conjuntos ou multi-
laterais, o que demonstra quão gradual tem sido este processo e 

FOI APENAS EM 1991 QUE, NA 
ÍNDIA, OCORREU UM VERDADEIRO 
«BIG BANG», E A ÍNDIA COMEÇOU  

A ABRIR A SUA ECONOMIA 
E A CEDER ÀS FORÇAS DA 

GLOBALIZAÇÃO DO COMÉRCIO 
QUE HÁ MUITO PREVALECIAM
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um valor que continua, sur-
preendentemente, a situar-se 
em apenas 56 mil milhões de 
dólares por ano.

O acordo comercial mais 
signi�cativo foi, inevitavel-
mente, assinado com os Esta-
dos Unidos. As relações com 
a América evoluíram progres-
sivamente, certamente desde 
1986, quando me recordo vi-
vidamente da visita do Presi-
dente Bill Clinton, que dançou 
com mulheres de uma aldeia 
no Rajastão, e nasceu uma 
relação diplomática muito 
mais amigável. Contudo, a tão 
divulgada relação de grande 
proximidade entre o Presi-
dente Trump e o Primeiro- 
Ministro Modi, duas �guras 
profundamente populistas, 
arrefeceu. Apesar do acordo, 
Trump não só impôs tarifas de 
25 %, como recentemente im-
pôs também uma tarifa «puni-
tiva» de 25 % à Índia por esta 
continuar a comerciar com a 
Rússia e a comprar petróleo 

russo sujeito a embargo.
Isso irritou profundamente Modi e os indianos. No entanto, a 

Índia sabe perfeitamente que precisa da América como aliada e 
fornecedora da tão valorizada e necessária tecnologia nuclear, 
mesmo que deteste o tipo de atitude imperial, autoritária e ar-
rogante dos Estados Unidos. Assim, para os indianos, os Estados 
Unidos são aquilo a que eu chamaria um frenemy. Precisam de 
trabalhar em conjunto por razões evidentes de geopolítica glo-
bal, perante um inimigo comum que se per�la no horizonte, e por 
razões de comércio económico mutuamente vantajosas, mesmo 
que, neste momento, não sejam os melhores amigos.

Deve notar-se que a Índia continua profundamente aliada à 
Rússia, numa relação que remonta ao apoio histórico que os rus-
sos prestaram a uma Índia emergente, e, depois, às alianças esta-
belecidas através do Movimento dos Não Alinhados, bem como 
ao fornecimento de armamento à Índia perante as invasões chi-
nesas do início da década de 1960. Houve o célebre Tratado de 
Amizade assinado, em 1971, entre Indira Gandhi e Leonid Brej-
nev. Além disso, a Índia sabe bem que rompeu com as convenções 

globais ao colocar-se ao lado 
de uma potência autoritária 
de primeira grandeza, sendo, 
na sua essência, um país de 
democracia liberal, ainda que 
sob pressão. Esta orientação 
remonta ao período em que 
Nehru �cou fascinado pela ex-
periência soviética enquanto 
esteve preso pelos britânicos. 
A Rússia continua a ser o seu 
principal fornecedor de arma-
mento militar; armamento 
muito necessário perante o 
seu inimigo irreconciliável, o 
Paquistão, de um lado da fron-
teira, e a China, cada vez mais 
poderosa e expansionista, do 
outro. Além disso, os Estados 
Unidos não estão preparados 
para substituir a Rússia como 
fornecedor de armas à Índia.

Mas isto revela a chave para 
compreender a estratégia geo-
política da Índia. Trata-se de 
uma estratégia de «realismo 
pragmático». A posição in-
diana é a seguinte: «Seremos 
amigos de qualquer país, in-
dependentemente da política, 
se pudermos bene�ciar, esta-
belecer um acordo comercial 
satisfatório e obter armas e 
bens essenciais de que neces-
sitamos.» Este é um elemento-
-chave do projeto de Modi. Eu 
chamo-lhe realismo pragmáti-
co; Modi provavelmente pre-
feriria a expressão integração 
estratégica. O objetivo é con-
seguir o melhor acordo pos-
sível para o país, ao mesmo 
tempo que se impulsionam o 
comércio e o desenvolvimento 
económico. Na verdade, Modi 
está tão entusiasmado com 
tudo isto que a�rma que, em 
2047, cem anos após a Inde-
pendência, a Índia se tornará 
um país desenvolvido. Isso 
parece um pouco ambicioso, 
sobretudo quando ainda exis-
tem cerca de 500 milhões de 
cidadãos indianos que têm 
de sobreviver com menos de 
5 dólares por dia. Alcançar 

O ACORDO COMERCIAL 
MAIS SIGNIFICATIVO FOI, 

INEVITAVELMENTE, ASSINADO 
COM OS ESTADOS UNIDOS
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esse objetivo dependerá do 
sucesso de um vasto conjunto 
de políticas internas — e não 
apenas de múltiplos acordos 
comerciais. Mas a dimensão 
da ambição indiana, à luz da 
economia libertada, é eviden-
te para todos.

A crescente interdepen-
dência económica do co-
mércio global do século XXI 
é um dado adquirido, mas 
não tem de ditar relações 
políticas aceitáveis. Pode-
mos, contudo, saudar a as-
censão económica da Índia, 
mas sem nos deixarmos le-
var pelo entusiasmo. A Índia 
continua a ser uma econo-
mia semiaberta, com muitos 
setores protegidos. Continua 
a ter muitas tarifas comer-
ciais. Continua a ter uma 
enorme burocracia e regu-
lamentação administrativa, 
como assinalam as tabelas 
do FMI e do Banco Mundial.

Mas permitam-me terminar 
com uma referência à China, 
também ela um elemento-cha-
ve desta história, mas um par-
ceiro económico e comercial 
considerado, em grande me-
dida, fora de questão. A China 
continua a ser vista como um 
inimigo hostil, o rival geopo-
lítico. Chegou mesmo a ser 
desenvolvido um acordo co-
mercial com a ASEAN, mas, 
como a China estava neces-
sariamente envolvida, a Índia 
retirou-se em 2019. Atualmen-
te, a Índia proíbe componen-
tes essenciais de chips para 
os seus telemóveis e produtos 
tecnológicos importados da 
China — prejudicando até a 
sua própria economia — por-
que descon�a profundamente 
de qualquer tecnologia pro-
veniente da China. (Descobri 
que essas peças continuam a 
ser introduzidas clandestina-
mente na Índia com marcas 
diferentes, pelo que a tecnolo-
gia continua a avançar!)

A Índia e a China travaram aquelas duas grandes guerras na 
década de 1960 e continuam a ocorrer regularmente escaramu-
ças fronteiriças em zonas disputadas. Ambos os países se preo-
cupam com a ascensão um do outro e com a potencial predomi-
nância na Ásia. A Índia está também preocupada com o facto de a 
China ter desenvolvido relações com o Paquistão através do cha-
mado programa do Corredor Económico China–Paquistão. Até à 
Partição, em 1947, a Índia e o Paquistão eram um único país, mas 
encontram-se agora profundamente divididos. A minha própria 
família foi vítima dessa Partição, tendo sido forçada a fugir de La-
hore para Deli, perdendo praticamente tudo.*

O sonho da Índia poderá ser o seguinte: se a China procura, a 
um certo nível, alcançar a autossu�ciência comercial, ou mesmo 
a independência, associando-se aos seus aliados autoritários, 
poderá a Índia avançar e tornar-se uma potência industrial com-
petitiva do mundo? Haverá obstáculos estruturais a ultrapassar 
— produção quali�cada, questões de normalização e �abilidade 
da produção. Mas gostaria de terminar dizendo que a história da 
Índia é uma boa história. Houve uma célebre economista de Cam-

bridge, discípula de Keynes, 
chamada Joan Robinson, que 
dizia que «tudo o que se pode 
dizer sobre a Índia, o seu con-
trário é igualmente verdadei-
ro». A Índia esteve, em tem-
pos, presa à baixa taxa hindu 
de crescimento, mas, tal como 
Robinson dizia, encontra-se 
agora na trajetória oposta, li-
derando as tabelas de cresci-
mento. O crescimento não é 
tudo, certamente, mas é uma 
boa história.

Passou os últimos trinta anos 
na Universidade de Oxford, 
como Fellow dos Corpus Chris-
ti College e Mans�eld College, 
diretor de relações interna-
cionais, diretor da rede Euro-
paeum e encontra-se atual-
mente ligado ao Asian Studies 
Centre. Trabalhou para os 
meios de comunicação social 
do Reino Unido e da Índia, in-
cluindo a BBC, e a sua investi-
gação centra-se na democracia 
indiana, tendo obtido um dou-
toramento distinguido com um 
prémio. NC

A ÍNDIA CONTINUA A SER  
UMA ECONOMIA SEMIABERTA,  

COM MUITOS SETORES 
PROTEGIDOS. CONTINUA A TER 
MUITAS TARIFAS COMERCIAIS
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A questão já não é saber se os 
Estados devem fazer comércio entre 
si, mas antes como podem gerir 
a interdependência económica 
preservando simultaneamente a sua 
autonomia política.

I
ntrodução
Bom dia.
É um enorme prazer estar hoje convosco. Permitam-me 
começar por agradecer à Professora Mónica Dias o amável 
convite e por nos reunir para assinalarmos o 250.º aniver-
sário da Declaração de Independência.

Se �omas Je�erson estivesse hoje presente nesta confe-
rência, �caria provavelmente surpreendido com muitas das questões 
que aqui se discutem. Talvez a mais inesperada fosse a sessão que de-
corre em simultâneo com esta, dedicada à in�uência dos algoritmos 
e das redes sociais nas escolhas políticas dos jovens. As tecnologias 
ser-lhe-iam desconhecidas, a terminologia incompreensível e a esca-
la simplesmente inimaginável.

Haveria, contudo, um tema que lhe soaria extraordinariamente fa-
miliar: o comércio com outras nações.

Entre as queixas constantes da Declaração de Independência en-
contrava-se a acusação de que o Rei Jorge III tinha «interrompido o 
nosso comércio com todas as partes do mundo».

Trata-se de uma útil recordação de que os debates em torno da 
independência política estiveram sempre intimamente ligados aos 
debates sobre o comércio internacional. Os fundadores dos Estados 
Unidos procuravam o autogoverno, mas não o isolamento.

Pretendiam a liberdade de se relacionarem com o resto do mundo 
nos seus próprios termos.

Mais de dois séculos depois, continuamos a ser confrontados com 
o mesmo desa�o. A questão já não é saber se os Estados devem fazer 
comércio entre si, mas antes como podem gerir a interdependência 
económica preservando simultaneamente a sua autonomia política.

devemos começar não pelas 
pautas aduaneiras, pelo acesso 
aos mercados ou pelos indica-
dores do produto interno bruto, 
mas pelo quadro constitucional 
da União Europeia e pela forma 
como o Tribunal de Justiça de�-
niu os respetivos limites.

Comecemos, então, por esse 
enquadramento constitucional 
da política comercial da União 
Europeia. A chave para com-
preender esta política reside 
no facto de ela assentar num 
sistema de repartição de com-
petências.

Em determinadas matérias, 
Bruxelas dispõe de compe-
tência exclusiva: a União pode 
negociar, celebrar e executar 
acordos autonomamente. Nou-
tras matérias, porém, a compe-
tência é partilhada com os Es-
tados-Membros. Quando isso 
acontece, aquilo que aparenta 
ser um único acordo interna-
cional transforma-se, do ponto 
de vista constitucional, num 
processo de rati�cação multi-
nível, envolvendo os parlamen-
tos nacionais e, em alguns Es-
tados, também os parlamentos 
regionais.

Esta distinção decorre di-
retamente dos Tratados. Nos 
termos do artigo 3.º do Trata-
do sobre o Funcionamento da 
União Europeia (TFUE), a po-
lítica comercial comum consti-
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Mariana Tavares
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Para a União Europeia, este 
desa�o assume uma dimensão 
particular. A questão não con-
siste apenas em saber como a 
Europa comercia com o resto 
do mundo, mas também em 
determinar quem, no interior 
da Europa, detém competência 
para de�nir essa política co-
mercial e em que condições o 
pode fazer.

É precisamente este o ar-
gumento central da minha 
intervenção de hoje: na União 
Europeia, o poder comercial 
é, antes de mais, uma questão 
constitucional. Se quisermos 
compreender o que a União 
Europeia pode negociar com a 
Índia, a rapidez com que pode 
operacionalizar o acordo com 
o Mercosul ou as razões pelas 
quais a sua relação com a Chi-
na assume os contornos atuais, 
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Não existe qualquer acor-
do de comércio livre entre a 
União Europeia e a China. A 
relação bilateral tem-se cen-
trado sobretudo nas questões 
do investimento, do acesso ao 
mercado e do reequilíbrio das 
relações económicas.

O Acordo Global sobre o 
Investimento (Comprehensive 
Agreement on Investment), ob-
jeto de um acordo de princípio 
em 2020, permanece, contudo, 
politicamente bloqueado.

Também neste domínio a 
repartição de competências 
assume particular importân-
cia. Desde o Tratado de Lis-
boa, o investimento direto es-
trangeiro integra o âmbito do 
artigo 207.º do TFUE. Todavia, 
o Tribunal de Justiça esclare-
ceu igualmente que determi-
nadas formas de proteção do 
investimento e de resolução 
de litígios ultrapassam a com-
petência exclusiva da União.

Em conjugação com o 
atual contexto geopolítico, 
esta circunstância ajuda a 
explicar por que motivo a 
abordagem da União Euro-
peia relativamente à China 
tem recorrido cada vez mais 
a instrumentos claramente 
inseridos na competência 
exclusiva da União: medidas 
de defesa comercial, investi-
gações em matéria de subsí-
dios e instrumentos regula-
mentares específicos.

Estes mecanismos podem 
ser acionados rapidamente 
porque não exigem os comple-
xos processos de rati�cação 
próprios dos acordos mistos.

O quadro constitucional não 
limita apenas as opções políti-
cas; orienta-as ativamente.

Mercosul
O Mercosul constitui, talvez, o 
exemplo mais elucidativo de 
adaptação constitucional.

A União Europeia estrutu-
rou este processo sob a forma 

tui uma competência exclusiva 
da União. O artigo 207.º de�ne 
o respetivo âmbito material: 
comércio de mercadorias e de 
serviços, propriedade intelec-
tual de natureza comercial, 
contratação pública e, desde o 
Tratado de Lisboa, investimen-
to direto estrangeiro.

Quando um acordo comer-
cial permanece dentro destes 
limites, trata-se do que os ju-
ristas designam por um acor-
do «exclusivamente da União» 
(EU-only agreement). A União 
pode assiná-lo, o Parlamento 
Europeu pode conceder a sua 
aprovação e a respetiva aplica-
ção pode avançar com relativa 
rapidez.

A di�culdade reside no facto 
de os modernos acordos de co-
mércio livre raramente perma-
necerem integralmente dentro 
destes limites. Quando as suas 
disposições abrangem maté-
rias que extravasam a compe-
tência exclusiva — designada-
mente determinadas formas 
de proteção do investimento 
ou mecanismos de resolução 
de litígios entre investidores 
e Estados — o acordo passa a 
revestir natureza «mista». Nes-
ses casos, torna-se igualmente 
necessária a rati�cação pelos 
Estados-Membros e, em alguns 
países, também pelos respe-
tivos parlamentos regionais. 
Multiplicam-se os potenciais 
pontos de veto político, os ca-
lendários tornam-se menos 
previsíveis e a própria arquite-
tura constitucional condiciona 
as possibilidades geopolíticas 
da União.

Muitos recordarão as di�-
culdades veri�cadas durante a 
aprovação do Acordo Econó-
mico e Comercial Global entre 
a União Europeia e o Canadá 
(CETA), quando um parlamento 
regional da Bélgica esteve muito 
próximo de inviabilizar a cele-
bração do acordo. Esse episódio 
não constituiu apenas um desa-

cordo político; foi igualmente uma demonstração de que a arquitetu-
ra constitucional produz consequências muito concretas na política 
comercial.

Existe, todavia, um importante mecanismo de �exibilização pre-
visto nos Tratados. O artigo 218.º, n.º 5, do TFUE permite ao Conse-
lho autorizar a aplicação provisória das partes de um acordo que se 
inserem na competência da União, enquanto prosseguem os proce-
dimentos nacionais de rati�cação.

À primeira vista, poderá parecer um simples mecanismo pro-
cessual. Contudo, no atual contexto geopolítico, tornou-se um 
instrumento de grande relevância estratégica. Permite que os com-
promissos relativos ao acesso ao mercado e diversas disposições 
regulamentares produzam efeitos antes da conclusão de todos os 
processos de rati�cação nacionais.

Num mundo marcado pela disrupção das cadeias de abasteci-
mento, pela crescente competição estratégica e pelas preocupações 
com a segurança económica, a capacidade de agir rapidamente as-
sume uma importância decisiva.

É precisamente por isso que a arquitetura constitucional assume 
hoje, em 2026, uma relevância tão signi�cativa.

A política comercial deixou de ser apenas uma política económi-
ca. Tornou-se um instrumento central da estratégia geopolítica.

Os esforços da União Europeia para reduzir os riscos nas cadeias 
de abastecimento, responder à coerção económica, reforçar par-
cerias estratégicas e in�uenciar normas globais desenvolvem-se 
todos no quadro desta mesma arquitetura constitucional. Quanto 
maior for a possibilidade de manter um acordo no âmbito das com-
petências exclusivas da União, mais rapidamente a Europa poderá 
atuar. Pelo contrário, quanto mais um acordo abranger matérias de 
competência partilhada, mais complexo — e frequentemente mais 
lento — será o processo.

Permitam-me ilustrar esta realidade através de três relações: Ín-
dia, China e Mercosul.

Índia
As negociações com a Índia foram retomadas em 2022 e têm re-
gistado progressos consistentes.

Um dos aspetos mais relevantes destas negociações consiste 
no esforço desenvolvido para estruturar o acordo comercial de 
modo a que permaneça, tanto quanto possível, no âmbito das 
competências exclusivas da União Europeia. As matérias rela-
tivas à proteção do investimento — precisamente aquelas que 
mais facilmente conduzem um acordo à categoria dos acordos 
mistos — têm sido, em larga medida, tratadas autonomamente.

O objetivo é claro. Mantendo o núcleo essencial do acordo co-
mercial dentro do âmbito do artigo 207.º, a União pode assegurar 
com maior rapidez o acesso aos mercados, a cooperação regula-
mentar e a integração económica, evitando a incerteza inerente a 
vinte e sete processos nacionais de rati�cação.

Para as empresas de ambas as partes, isto traduz-se em maior 
previsibilidade e numa resposta política mais célere.

Por outras palavras, a arquitetura constitucional está a moldar 
a estratégia económica.

China
A China apresenta uma realidade bastante distinta.
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de uma parceria mais ampla, 
que integra igualmente um 
acordo comercial intercalar. 
A lógica é simples: separar as 
matérias que pertencem ine-
quivocamente à competência 
da União daquelas que po-
derão exigir rati�cação pelos 
Estados-Membros.

Desta forma, as partes 
abrangidas pela competên-
cia da União podem ser assi-
nadas e, quando adequado, 
aplicadas provisoriamente 
ao abrigo do artigo 218.º do 
TFUE, enquanto decorrem os 
procedimentos nacionais de 
rati�cação.

O que observamos é uma 
abordagem claramente mol-
dada pelo Tratado de Lisboa 
e pela jurisprudência subse-
quente do Tribunal de Justiça.

O objetivo já não consiste 
apenas em negociar acordos, 
mas em concebê-los de forma 
a maximizar a capacidade de 
atuação da União.

Para os parceiros do Mer-
cosul, esta solução signi�ca 
um acesso mais rápido aos 
mercados e às regras comer-
ciais. Para a União Europeia, 
traduz-se numa redução dos 
riscos políticos associados a 
longos processos internos de 
aprovação.

O papel do Tribunal de 
Justiça da União Europeia
Toda esta arquitetura cons-
titucional não pode ser com-
preendida sem atender ao 
papel desempenhado pelo 
Tribunal de Justiça da União 
Europeia.

Em particular, dois parece-
res moldaram decisivamente 
o panorama atual.

O primeiro é o Parecer 2/15, 
relativo ao Acordo de Comér-
cio Livre entre a União Euro-
peia e Singapura, proferido 
em 2017.

O Tribunal concluiu que a 
esmagadora maioria das ma-

térias abrangidas por um moderno acordo comercial — incluindo 
os serviços, a contratação pública e a propriedade intelectual de 
natureza comercial — integra a competência exclusiva da União 
em matéria de política comercial. Con�rmou igualmente que o 
investimento direto estrangeiro faz parte dessa competência.

Ao mesmo tempo, estabeleceu limites importantes. O investi-
mento de carteira (portfolio investment) e determinados meca-
nismos de resolução de litígios entre investidores e Estados não 
foram considerados abrangidos pela esfera exclusiva da União.

As consequências práticas foram profundas. Esta decisão in-
centivou uma nova geração de acordos em que as disposições 
comerciais são separadas das disposições relativas à proteção do 
investimento. Assim, os acordos comerciais podem avançar ra-
pidamente enquanto instrumentos exclusivamente da União, ao 
passo que os mecanismos de proteção do investimento seguem 
um percurso mais lento e politicamente mais exigente.

O segundo parecer fundamental é o Parecer 1/17, relativo ao 

Sistema de Tribunal de Investimento (Investment Court System) 

previsto no CETA, emitido em 2019.

Neste caso, o Tribunal con�rmou que tais mecanismos podem 
ser compatíveis com o direito da União, desde que seja preser-
vada a autonomia da ordem jurídica da União Europeia e sejam 
asseguradas as necessárias garantias jurisdicionais.

A importância do Parecer 1/17 não reside em ter convertido a 
proteção do investimento numa competência exclusiva da União, 
mas antes em ter clari�cado a forma como esses mecanismos 
podem ser juridicamente concebidos no quadro constitucional 
estabelecido pelos Tratados.

Em conjunto, estes dois pareceres constituem hoje referências 
fundamentais para a celebração dos acordos internacionais da 
União Europeia.

Conclusão
Permitam-me concluir regressando ao tema central desta confe-
rência.

Os fundadores dos Estados Unidos compreenderam que a ar-
quitetura constitucional molda o exercício do poder político.

O mesmo princípio aplica-
-se hoje à União Europeia.

O poder económico externo 
da Europa encontra-se estru-
turado pela sua própria ordem 
constitucional: pela distinção 
entre competências exclusivas 
e competências partilhadas, 
pela relação entre a União e os 
seus Estados-Membros e por 
mecanismos como a aplica-
ção provisória, que permitem 
articular ambas as dimensões.

Compreender este enqua-
dramento não constitui um 
mero exercício de tecnicismo 
jurídico. Constitui uma forma 
de literacia estratégica.

É isso que explica por que 
motivo a Europa consegue 
avançar relativamente de-
pressa nas negociações com 
a Índia, por que razão gere os 
riscos económicos associados 
à China através de instrumen-
tos próprios da União e de que 
modo procura tornar opera-
cional o acordo com o Merco-
sul sem �car dependente do 
calendário político de cada 
parlamento nacional.

Para uma audiência multi-
disciplinar, a principal conclu-
são é simples.

Se pretendermos compreen-
der a ação externa da União 
Europeia no domínio eco-
nómico, não devemos olhar 
apenas para os indicadores 
macroeconómicos ou para as 
manchetes da geopolítica.

Devemos olhar também 
para o artigo 207.º, para o ar-
tigo 218.º do Tratado sobre 
o Funcionamento da União 
Europeia e para os Pareceres 
2/15 e 1/17 do Tribunal de 
Justiça.

São estes os fundamentos 
constitucionais sobre os quais 
assenta a política comercial 
da União Europeia e que mol-
dam, cada vez mais, a forma 
como a Europa se relaciona 
com o mundo.

Muito obrigada. NC
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Devemos resistir à tentação de 
romantizar a ideia de «comércio livre», 
como se o comércio internacional 
alguma vez tivesse sido inteiramente 
livre, neutro ou exclusivamente 
económico.

I
ntrodução
Antes de abordar os casos especí�cos indicados no 
título deste painel, permitam-me apresentar algumas 
considerações introdutórias sobre o contexto em que 
este tema se insere.

Em primeiro lugar, devemos evitar confundir o pe-
ríodo posterior a 1990 com uma norma histórica, bem 

como resistir à tentação de romantizar a ideia de «comércio li-
vre», como se o comércio internacional alguma vez tivesse sido 
inteiramente livre, neutro ou exclusivamente económico. Ao 
longo da História, o comércio internacional esteve quase sempre 
profundamente entrelaçado com o poder político e com os inte-
resses estratégicos.

Se recuarmos ao século XIX, encontramos o Império Britânico 
a travar as Guerras do Ópio para forçar a abertura do mercado 
chinês às exportações britânicas de um estupefaciente cuja co-
mercialização era proibida pela própria legislação britânica e 
que, atualmente, os países ocidentais criminalizam e reprimem 
internamente.

O subsequente Tratado de Nanquim, imposto à China em con-
dições profundamente assimétricas, viria a constituir o modelo 
fundador daquilo a que os chineses ainda hoje designam como o 
«século da humilhação». Este episódio histórico recorda-nos que 
o discurso da abertura comercial coexistiu frequentemente com 
profundas assimetrias de poder. E importa recordar que, quan-
do analisamos a atual estratégia económica chinesa, uma parte 
signi�cativa da sua atuação traduz precisamente a determinação 

responde, em larga medida, à 
experiência, até aqui menos 
familiar, de sermos nós pró-
prios os destinatários desse 
exercício de poder.

Em segundo lugar, importa 
recordar que, até há relativa-
mente pouco tempo, vigorava 
uma ordem liberal estabele-
cida após a Segunda Guerra 
Mundial e reforçada após o 
termo da Guerra Fria, sob a 
hegemonia estratégica dos Es-
tados Unidos.

O pressuposto dominante 
era relativamente simples: a 
integração económica geraria 
prosperidade; a prosperidade 
reduziria as rivalidades; e a 
convergência económica pro-
moveria, gradualmente, uma 
convergência política. Em 
muitos aspetos, esta visão re-
velou-se extraordinariamente 
bem-sucedida, uma vez que a 
globalização contribuiu para 
um crescimento económico 
sem precedentes, para uma 
redução histórica da pobreza 
extrema, para a difusão tec-
nológica e para a integração 
de vastas regiões na economia 
mundial.

Todavia, este mesmo proces-
so produziu igualmente con-
sequências que não haviam 
sido plenamente antecipadas, 
sendo a mais importante a 
ascensão da China, cuja inte-
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deliberada de nunca mais vol-
tar a ocupar essa posição de 
vulnerabilidade.

Os sistemas internacionais 
de comércio re�etiram histori-
camente a estrutura estratégica 
do seu tempo. O comércio gera, 
sem dúvida, riqueza e benefí-
cios mútuos, mas os mercados 
não existem fora de enquadra-
mentos políticos. São criados, 
protegidos, regulados e, por 
vezes, impostos pelo poder polí-
tico. Nesse sentido, aquilo a que 
hoje assistimos talvez não seja 
a politização do comércio, mas 
antes o �m da ilusão de que o 
comércio alguma vez deixou de 
ser político.

Assim, aquilo que atual-
mente nos parece, no Oci-
dente, uma súbita intrusão do 
poder na esfera comercial cor-
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O terceiro aspeto que gos-
taria de sublinhar é que o co-
mércio internacional produz 
igualmente impactos sobre o 
sistema �nanceiro, uma vez 
que os �uxos de bens e ser-
viços têm de ser liquidados 
através de pagamentos mo-
netários, reservas cambiais ou 
crédito.

Consequentemente, os de-
sequilíbrios comerciais — tan-
to excedentes como dé�ces 
— geram igualmente desequi-
líbrios �nanceiros, suscetíveis 
de escapar ao controlo e de se 

gração económica não con-
duziu à convergência política 
esperada. A China integrou-se 
com sucesso na economia glo-
bal sem abdicar do seu modelo 
político e estratégico, substan-
cialmente distinto do modelo 
ocidental.

Esta evolução obrigou mui-
tos países ocidentais a reava-
liar alguns dos pressupostos 
que haviam orientado a globa-
lização desde a década de 1990, 
ao mesmo tempo que outros 
acontecimentos reforçaram 
essa mudança de paradigma.

A pandemia de COVID-19 expôs a fragilidade de cadeias de 
abastecimento excessivamente concentradas, quando numerosos 
países constataram que não dispunham de capacidade produtiva 
interna para bens essenciais, como produtos farmacêuticos, equi-
pamento médico, semicondutores ou componentes estratégicos.

Seguiu-se a guerra na Ucrânia, que demonstrou de forma ine-
quívoca como as dependências energéticas podem transformar-
-se em vulnerabilidades estratégicas.

Hoje, o comércio já não é analisado apenas através do prisma 
da e�ciência económica. É cada vez mais interpretado à luz da 
segurança económica. Creio que esta constitui a principal trans-
formação a que estamos atualmente a assistir.

A questão central deixou de ser apenas saber se a interdepen-
dência gera prosperidade — porque é evidente que a gera. A ver-
dadeira questão consiste agora em determinar quem controla as 
dependências críticas criadas por essa mesma interdependência.
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HOJE, O COMÉRCIO JÁ NÃO  
É ANALISADO APENAS ATRAVÉS 

DO PRISMA DA EFICIÊNCIA 
ECONÓMICA

tornarem fatores de instabili-
dade global.

Foi precisamente isso que 
ocorreu durante a Grande Cri-
se Financeira do início deste 
século, quando a acumulação 
de expressivos excedentes co-
merciais por parte da China e 
dos principais países exporta-
dores de petróleo originou um 
excesso global de poupança, 
pressionando em baixa as ta-
xas de juro, estimulando uma 
expansão irracional do crédito 
e promovendo processos de 
engenharia �nanceira que de-
ram origem a um volume in-
calculável de ativos de elevado 
risco, cujo colapso conduziu à 
crise �nanceira mundial que 
todos conhecemos.

O novo contexto do 
comércio internacional: 
China, Índia e Mercosul
No novo contexto geoestraté-
gico em que atualmente vive-
mos, os Acordos de Comércio 
Livre transformam-se progres-
sivamente em instrumentos de 
reorganização geoestratégica. 
Deixaram de constituir apenas 
enquadramentos para trocas 
comerciais, tornando-se, cada 
vez mais, estruturas de organi-
zação das relações de poder na 
economia internacional.

Permitam-me, por isso, abor-
dar brevemente os três casos 
mencionados no título deste 
painel.

A China constitui, prova-
velmente, o exemplo mais 
evidente de integração estra-
tégica na globalização. Com-
preendeu que capacidade in-
dustrial signi�ca também ca-
pacidade geopolítica, e que os 
ecossistemas tecnológicos e o 
controlo das cadeias de abas-
tecimento assumem uma im-
portância decisiva. Do mesmo 
modo, percebeu que o contro-
lo constitui um instrumento 
de poder mais e�caz do que a 
mera escassez.

Pequim utilizou a globalização não apenas como instrumento de 
crescimento económico, mas igualmente como meio para reforçar a 
sua autonomia estratégica e a sua in�uência estrutural, combinan-
do uma profunda integração na economia mundial com uma forte 
coordenação estatal, planeamento estratégico de longo prazo e uma 
deliberada aposta na modernização tecnológica. O resultado foi uma 
profunda alteração do equilíbrio global do poder económico.

Importa igualmente recordar — retomando o terceiro ponto an-
teriormente referido — que, ao acumular elevados excedentes co-
merciais durante décadas, a China reuniu um vastíssimo volume de 
ativos �nanceiros sobre o exterior, tornando-se simultaneamente um 
dos países mais ricos do mundo e o seu maior credor internacional.

A Índia representa, por seu turno, uma abordagem signi�cativa-
mente distinta. Embora procure igualmente promover o crescimento 
económico, a industrialização e a integração nos mercados globais, 
sempre atribuiu uma importância muito particular à autonomia 
estratégica. A sua inserção na globalização caracteriza-se, de modo 
geral, por uma postura mais prudente, seletiva e orientada para a pre-
servação da soberania nacional.

A Índia participa plenamente na economia global, mas evita tor-
nar-se excessivamente dependente de qualquer bloco ou alinhamen-
to estratégico especí�co. A estratégia de não- alinhamento seguida 
durante a Guerra Fria evoluiu para aquilo que hoje designa por au-
tonomia estratégica, conceito que, a par da Europa continental, tem 
sido objeto de abundante re�exão académica.

Neste contexto, a Índia poderá a�rmar-se como uma das principais 
potências de equilíbrio do sistema internacional. O recente Acordo 
de Comércio Livre entre a União Europeia e a Índia poderá, por con-
seguinte, ser entendido menos como um acordo comercial em senti-
do estrito e mais como um instrumento de parceria e de alinhamento 
estratégico que integra um importante capítulo comercial.

O Mercosul apresenta uma realidade distinta e, talvez, a mais de-
sa�ante. Trata-se de um processo de integração que ainda não con-
seguiu converter-se num verdadeiro ator estratégico. O seu princi-
pal desa�o não reside tanto na concorrência externa, mas antes 
na fragmentação interna que limita a sua capacidade de atuação 
enquanto sujeito estratégico: instabilidade política, assimetrias 
institucionais, inconsistência das políticas económicas e reduzida 
coordenação estratégica.

Daqui decorre uma questão fundamental: poderão os projetos de 
integração regional transformar-se em verdadeiros atores estratégi-
cos num mundo organizado em torno de grandes blocos económi-
cos e de uma competição internacional crescente? Ou permanecerão 
essencialmente como agregados fragmentados de economias na-
cionais, negociando a partir de posições relativamente mais frágeis? 
Esta será certamente uma das questões estratégicas centrais para a 
América Latina nas próximas décadas.

Conclusão
O atual contexto geopolítico 
anteriormente descrito evi-
dencia uma das principais 
tensões político-económicas 
da presente fase da globaliza-
ção: a tensão entre e�ciência e 
resiliência.

O modelo económico global 
das últimas décadas privile-
giou a maximização da e�-
ciência, através da produção 
ao menor custo possível, da 
logística just-in-time e da oti-
mização das cadeias de abas-
tecimento. Do ponto de vista 
económico, esta lógica fazia 
pleno sentido.

Contudo, do ponto de vista 
político, criou importantes 
vulnerabilidades estratégicas. 
Uma cadeia de abastecimen-
to pode ser economicamente 
e�ciente e, simultaneamente, 
estrategicamente irracional. A 
máxima e�ciência pode tradu-
zir-se na máxima fragilidade.

É por essa razão que o novo 
vocabulário das políticas eco-
nómicas passou a privilegiar 
conceitos como de-risking, 
friend-shoring, autonomia es-
tratégica, diversi�cação e re-
siliência.

Em suma, a interdependên-
cia económica permanece 
uma característica estrutural 
da economia mundial. Con-
tudo, estamos a assistir a uma 
reorganização da globaliza-
-ção segundo critérios estraté-
gi-cos, afastando-nos progres-
sivamente da ideia de uma 
economia mundial plenamen-
te universalizada e politica-
mente neutra e aproximando-
-nos de um sistema caracteri-
zado por interdependências 
seletivas, regionalização estra-
tégica, blocos tecnológicos e 
uma fragmentação parcial.

O verdadeiro desa�o não 
consiste em eliminar a inter-
dependência, mas em gover-
ná-la de forma inteligente.

Muito obrigado. NC
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“ DE S E N H A N D O  NOVO S  M A PA S  DE  E S P E R A NÇ A” :  O  PA P E L  DA  E DUC AÇ ÃO

Em Cascais, continuaremos a fazer da 
Educação uma prioridade absoluta. Porque 
acreditamos que é através dela que se 
constroem os caminhos de um futuro mais 
justo, mais coeso e mais humano.

E
x mos Senhoras e Ex.mas Senhores, É com um 
profundo sentido de responsabilidade e uma 
genuína esperança que participo neste painel 
dedicado a um tema que nos deve interessar a 
todos: “Desenhando novos mapas de esperan-
ça”: o papel da Educação.

Falar de novos mapas é reconhecer que o 
mundo mudou. Os desa�os que enfrentamos são hoje mais com-
plexos, mais interligados e, por isso, exigem respostas mais ambi-
ciosas, mais cooperativas e mais humanas. É precisamente neste 
contexto que a Educação se a�rma como um dos mais poderosos 
instrumentos de transformação social. A Educação não é apenas 
um setor. É uma condição essencial de justiça, de coesão e de 
futuro. É através dela que criamos oportunidades, combatemos 
desigualdades e fortalecemos a cidadania. É com a Educação que 
ajudamos cada criança e cada jovem a descobrir o seu lugar no 
mundo — e a capacidade de o transformar.

Em Cascais, esta visão tem sido traduzida em políticas concre-
tas. Em 2015, com a assinatura do Contrato Interadministrativo 
de Delegação de Competências — o Contrato Aproximar — o Mu-
nicípio assumiu novas responsabilidades na área da Educação. 
Este processo trouxe maior autonomia operacional à gestão da 
rede escolar pública, permitindo uma atuação mais próxima das 
escolas e mais e�caz em áreas como a organização do ano letivo, 
a gestão dos recursos humanos nãodocentes, o apoio aos alunos, 
a manutenção dos espaços e a articulação com as comunidades 
educativas.

Respeitando sempre o princípio da autonomia pedagógica, o 
Município desenvolveu mais con�ança e compromisso no territó-
rio educativo. Passou a desempenhar um papel mais ativo na coor-

denação entre agrupamentos 
de escolas, serviços munici-
pais, associações de pais, em-
presas e parceiros locais. Em 
Cascais, a Educação é assumi-
da como um investimento — 
nunca como uma despesa. Por 
isso, temos ido além das com-
petências transferidas. Nos úl-
timos anos, o Município tem 
realizado um forte investimen-
to na construção, ampliação, 
requali�cação e modernização 
do parque escolar, criando me-

“Desenhando novos 
mapas de esperança”:  
o papel da Educação

Alexandre Silva
DIRETOR DO DEPARTAMENTO 

DE EDUCAÇÃO E JUVENTUDE DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE CASCAIS
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tica pública. É uma escolha es-
tratégica. É uma forma de agir 
que coloca a Educação no cen-
tro do desenvolvimento do ter-
ritório e da vida das pessoas. 
Desenhar novos mapas de es-
perança é garantir que nenhu-
ma criança �ca para trás, que 
nenhum jovem desiste por fal-
ta de condições e que nenhu-
ma família se sente sozinha no 
percurso educativo dos seus 
�lhos. Essa é a nossa missão: 
construir comunidades educa-
tivas mais fortes, mais inclusi-
vas e mais ligadas ao território. 
Porque quando uma comuni-
dade aposta na Educação, está 
a investir na sua capacidade de 
sonhar, de crescer e de se reno-
var. Em Cascais, continuare-
mos a fazer da Educação uma 
prioridade absoluta. Porque 
acreditamos que é através dela 
que se constroem os caminhos 
de um futuro mais justo, mais 
coeso e mais humano. Muito 
obrigado. NC

lhores condições para ensinar 
e aprender. São exemplos disso 
a nova Escola Secundária de 
Cascais, a ampliação da Escola 
Secundária de São João do Es-
toril, a requali�cação da Escola 
Secundária Fernando Lopes 
Graça, na Parede, e da Ibn Mu-
cana, em Alcabideche — num 
investimento global superior a 
120 milhões de euros.

Temos também reforçado 
as respostas de proximidade, 
porque sabemos que uma es-
cola de qualidade é, igualmen-
te, um espaço de conforto, se-
gurança e dignidade. Paralela-
mente, temos alargado o aces-
so à Educação com medidas 
que fazem a diferença na vida 
das famílias ex: a gratuitidade 
dos transportes públicos para 
estudantes, o aumento de va-
gas no pré-escolar, o reforço 
dos Centros Quali�ca, o apoio 
à habitação de docentes, o in-
vestimento na ação social es-
colar — incluindo refeições e 

lanches — e a atribuição de bolsas de estudo, desde o pré-escolar 
ao ensino superior. Ao mesmo tempo, Cascais tem apostado na 
promoção do sucesso educativo. Destacam-se projetos como 
as mentorias (T4P), a área da computação (Ensico) e respostas 
dirigidas a contextos mais vulneráveis, através da mediação es-
colar (Entre Nós) e de programas de âmbito desportivo, como a 
ES Galiza e a Academia Champs. Porque sabemos que o sucesso 
escolar não depende apenas do esforço individual, mas também 
da capacidade coletiva de criar condições para que todos possam 
ir mais longe.

Outro eixo fundamental é a inclusão. Temos reforçado respos-
tas para alunos com necessidades especí�cas — educativas e de 
saúde — através de salas especializadas Snoezelen, da quali�ca-
ção de recursos humanos e do reforço de equipamentos. Num 
contexto de crescente diversidade, temos também desenvolvido 
respostas de acolhimento e integração para alunos migrantes 
e suas famílias, a�rmando a escola como um verdadeiro espaço 
de pertença. Importa ainda valorizar a diversidade de percursos 
educativos. Em Cascais, o ensino pro�ssional tem vindo a ganhar 
um reconhecimento crescente, com parcerias estratégicas que 
acrescentam valor à formação — como os cursos de Mecatrónica 
Automóvel, em parceria com a Autoeuropa, ou de Manutenção de 
Aeronaves, com a TAP e o Aeródromo de Cascais — e com certi�-
cação de qualidade (selo EQAVET) em todo o território. Acresce a 
oferta de cursos artísticos e integrados, nas áreas da dança, teatro 
e música, reforçando uma visão plural daEducação, capaz de res-
ponder a diferentes talentos e vocações. Tudo isto demonstra que, 
em Cascais, a esperança não é um conceito abstrato. É uma polí-
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O  M É DIO  OR I E N T E  A P Ó S  A  GUE R R A

Que caminhos para a paz no Médio 
Oriente?

Q
ue caminhos para a paz no Médio Oriente?

Para ser honesto, a resposta tem de ser: não 
sabemos. A guerra encontra-se num impasse.

Na semana passada, o Presidente Trump 
anunciou que o acordo estava próximo. On-
tem, as autoridades iranianas suspenderam 
as negociações.

Na verdade, não sabemos.
Mas há uma coisa que sabemos: a guerra é 

um fenómeno recorrente no Médio Oriente.
Contudo, ao contrário do que frequentemente se presume, não é 

apenas o resultado da complexidade étnica e religiosa que alimenta 
ódios ancestrais entre os povos da região. É, antes, o resultado de um 
processo histórico em que essa complexidade interna se cruza com 
intervenções externas que, historicamente, traçaram fronteiras arti-
�ciais e impuseram lógicas nacionalistas e imperiais desligadas da 
própria região.

Assim acontece desde o Acordo Sykes–Picot, quando, em plena 
Primeira Guerra Mundial, franceses e britânicos dividiram a região 
de acordo com os seus interesses económicos e geopolíticos. No �-
nal da guerra, sobre as ruínas do Império Otomano, consolidaram 
essas esferas de in�uência através dos respetivos mandatos da So-
ciedade das Nações. Depois dos europeus, vieram os americanos e os 
soviéticos que, durante a Guerra Fria, ditaram as regras e repartiram 
a sua in�uência sobre os regimes políticos da região. No período pós- 
Guerra Fria, a invasão norte-americana do Iraque, longe de trazer 
uma ordem regional mais estável, produziu uma maior fragmenta-
ção e volatilidade, ao mesmo tempo que favoreceu alternativas mais 
autoritárias e menos democráticas.

Em suma, sempre que o Ocidente intervém, o resultado está, nor-
malmente, longe de ser positivo. Não há razões para acreditar que a 
guerra lançada por Donald Trump e Benjamin Netanyahu contra o 
Irão venha a ser diferente. Ainda que não saibamos qual será a futura 
ordem regional, podemos, pelo menos, antecipar cinco tendências 
regionais que nos permitem prever, até certo ponto, o futuro.

Em primeiro lugar, o Irão e o declínio do chamado «Eixo da Re-
sistência». Na sequência da Guerra dos Doze Dias, no ano passado, 
e do con�ito atualmente em curso, o Irão emerge irreversivelmente 
enfraquecido — tanto nas suas capacidades militares como na sua 

in�uência política em toda a 
região. A queda de Bashar al-
-Assad, na Síria, privou o Irão 
do seu aliado mais importante e 
do corredor geopolítico através 
do qual projetava poder sobre 
o Levante. Ao mesmo tempo, 
os seus proxies, como o Hamas, 
na Faixa de Gaza, e o Hezbollah, 
no Líbano, foram aniquilados 
ou severamente enfraquecidos. 
Até mesmo as milícias pró-
-iranianas no Iraque sofreram 
uma erosão signi�cativa. O Eixo 
da Resistência está em declínio. 
Em declínio, mas não morto. A 
sua rede estratégica, embora 

O Médio Oriente após  
a Guerra

Nuno Severiano 
Teixeira 

PRESIDENTE DO INSTITUTO 
PORTUGUÊS DE RELAÇÕES 

INTERNACIONAIS, UNIVERSIDADE 
NOVA DE LISBOA
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uma possibilidade e alguns já 
começaram mesmo a falar de 
uma «NATO Árabe».

Em quarto lugar, o reforço do 
papel de um quadrilátero de po-
tências regionais: Arábia Saudi-
ta, Egito, Turquia e Paquistão. 
Todas estas potências regionais 
adquirem uma renovada cen-
tralidade. Todas bene�ciam do 
declínio do Irão; todas parti-
lham preocupações de seguran-
ça e mantêm relações comple-
xas com Israel; e todas necessi-
tam, simultaneamente, de uma 
maior autonomia estratégica e 
de um alinhamento tático mais 
estreito com os Estados Unidos. 
Acima de tudo, porém, todas 
poderão vir a desempenhar, no 
futuro, um papel importante 
na mediação diplomática e na 
estabilização política da região.

Por último, coloca-se a ques-
tão da in�uência externa no 
Médio Oriente. No quadro da 
rivalidade global, quem acabará 
por prevalecer? A curto prazo, 
certamente os Estados Unidos. 
Mas muito dependerá do des-
fecho �nal da guerra. Até ago-
ra, o con�ito expôs os limites 
do poder norte-americano na 
região: os Estados Unidos não 
obtiveram uma vitória decisiva 
sobre o Irão; não conseguiram 
reabrir o estreito; não consegui-
ram provocar uma mudança de 
regime; e tiveram de recuar re-
lativamente a muitos dos seus 
objetivos iniciais (em particular, 
a entrega total das reservas de 
urânio enriquecido. Antes era 
uma condição inegociável; ago-
ra os Estados Unidos aceitam 
que o Irão o dilua, mantendo-o 
no seu próprio território). Final-
mente, os Estados Unidos nem 
sequer conseguiram proteger 
os seus aliados do Golfo dos 
ataques iranianos.

Para concluir, posso estar 
enganado, mas, a longo prazo, 
receio que a China possa muito 
bem vir a ser a principal bene�-
ciária. NC

degradada, continua a existir, 
e o Irão continua a resistir e a 
retaliar e descobriu, �nalmente, 
que, mesmo sem um programa 
nuclear, possui uma bomba 
atómica. Uma bomba atómica 
chamada Estreito de Ormuz. 
E, acima de tudo, o regime dos 
aiatolás não colapsou; prevale-
ceu, e os Estados Unidos reco-
nhecem-no como interlocutor 
diplomático, o que signi�ca um 
reconhecimento político.

Em segundo lugar, a supe-
rioridade militar de Israel e o 
seu dé�ce político. Israel emer-
ge da guerra como a potência 
militar dominante no Médio 
Oriente. Contudo, essa supe-
rioridade militar não se traduz 
em legitimidade política, muito 
menos na capacidade diplomá-
tica, limitada mas necessária e 
fundamental, para estabilizar 
a ordem regional. O Presiden-
te Trump tentou introduzir 
os Acordos de Abraão nas ne-
gociações com o Irão. Muito 
difícil, senão impossível. Os 
Acordos de Abraão não colap-
saram, mas a normalização das 
relações entre Israel e os países 

árabes não será tão fácil nem tão rápida depois da guerra. Por outras 
palavras, Israel vence no plano militar, mas perde no plano político: 
está mais forte, mas mais isolado.

Em terceiro lugar, a recon�guração estratégica das monarquias do 
Golfo, para as quais o período pós-guerra marcará, quase certamen-
te, um novo ciclo histórico semelhante ao que se seguiu à libertação 
do Kuwait. Durante décadas, as monarquias do Golfo basearam o 
seu modelo de desenvolvimento numa imagem de segurança e esta-
bilidade que atraiu empresas multinacionais, turistas e �uxos �nan-
ceiros, tudo isto sob proteção norte- americana. A guerra dani�cou 
essa imagem de marca, juntamente com todas as suas consequên-
cias económicas, e demonstrou que a proteção americana também 
comporta riscos. Quanto tempo será necessário para reconstruir 
essa imagem e restaurar a con�ança dos mercados internacionais 
continua a ser incerto. O que é claro, porém, é que estes Estados 
terão de repensar o seu modelo de defesa. Uma rutura diplomática 
com o Irão é inevitável e, igualmente, a primazia da sua aliança com 
os Estados Unidos. Mas terão de diversi�car as suas alianças para 
evitar uma dependência exclusiva da proteção norte- americana. O 
reforço das suas próprias capacidades militares e o aprofundamento 
da cooperação em matéria de defesa no quadro do Golfo constituem 

PARA CONCLUIR, POSSO ESTAR 
ENGANADO, MAS, A LONGO PRAZO, 

RECEIO QUE A CHINA POSSA 
MUITO BEM VIR A SER A PRINCIPAL 

BENEFICIÁRIA



M A I O  /  AG O S TO  2026   •   N O VA  C I DA DA N I A           41

DE MO C R AC I A  L I BE R A L ,  A  A L I A NÇ A  EURO -AT L Â N T IC A  DE  VA L OR E S 
E  O  6 4 0 .º  A N I V E R SÁ R IO  D O  T R ATA D O  DE  W I N D S OR

A Aliança Luso-Britânica, foi fundada pelo 
Tratado de Windsor, em 1386, ou seja, há 
precisamente 640 anos.
Por outras palavras, «ainda ontem», como 
referiu o Rei Carlos III em Washington.

I
ntrodução
Minhas Senhoras e Meus Senhores,
Sejam muito bem-vindos ao nosso tradicional e 
prestigiado Painel Memorial Ralf Dahrendorf, inte-
grado no Estoril Political Forum.

Este ano, para além de mantermos o nosso habi-
tual e vasto leque de temas relacionados com a De-

mocracia Liberal, o Centro Vital (the Vital Centre) e a Aliança 
Euro-Atlântica, incluímos igualmente uma referência à Alian-
ça Luso-Britânica, fundada pelo Tratado de Windsor, em 1386 
- sim, repito, em 1386 - ou seja, há precisamente 640 anos.

Por outras palavras, «ainda ontem», como referiu Sua Ma-
jestade o Rei Carlos III em Washington, D.C., há apenas algu-
mas semanas, durante as celebrações do 250.º aniversário da 
Declaração de Independência dos Estados Unidos da Améri-
ca, efeméride que também temos o maior gosto em assinalar 
neste Estoril Political Forum.

E, de facto, celebramos igualmente com orgulho o 250.º ani-
versário da Declaração de Independência Americana, tendo 
contado, na sessão de abertura de ontem, com a intervenção 
principal do nosso distinto amigo Marc F. Plattner — fundador 
e editor do prestigiado Journal of Democracy, um dos fundadores 
da National Endowment for Democracy, instituição norte-ameri-
cana de natureza bipartidária criada nos tempos do Presidente 
Ronald Reagan, e também uma verdadeira �gura fundadora do 
nosso próprio IEP, onde continua a honrar-nos, na qualidade de 
copresidente do nosso International Advisory Board.

nista e apelou à constituição 
de uma aliança defensiva 
euro-atlântica entre demo-
cracias liberais, afirmando 
que o Tratado de Windsor 
constituía um exemplo notá-
vel e bem-sucedido de uma 
aliança defensiva.

Retomando agora a figura 
de Ralf Dahrendorf, importa 
recordar que foi, acima de 
tudo, um eminente académi-
co e intelectual público pro-
fundamente empenhado na 
defesa da Sociedade Aberta 
contra os seus inimigos — 
uma causa assente numa 
tradição muito antiga de diá-
logo pluralista entre Atenas, 
Roma e Jerusalém, tradição 
essa que foi evoluindo ao 
longo dos séculos.

A defesa da Sociedade 
Aberta contra os seus inimi-
gos foi magistralmente rea�r-
mada na década de 1940, pe-
rante o totalitarismo nazi e o 
totalitarismo comunista, por 
Sir Karl Popper — mestre de 
Dahrendorf e grande admira-
dor de Winston Churchill.

Sir Karl Popper, aliás, tal 
como Sir e, mais tarde, Lord 
Dahrendorf, não nasceu no 
Reino Unido. Karl Popper 
nasceu na Áustria e exilou-
-se, durante a Segunda Guer-

Democracia Liberal,  
a Aliança Euro-Atlântica de 

Valores e o 640.º Aniversário 
do Tratado de Windsor

João Carlos Espada
PROFESSOR DO INSTITUTO  

DE ESTUDOS POLÍTICOS  
DA UNIVERSIDADE CATÓLICA 

PORTUGUESA. DIRECTOR 
DE NOVA CIDADANIA

Estou certo de que Lord 
Dahrendorf teria apreciado 
esta ampla evocação da De-
mocracia Liberal, do Cen-
tro Vital e da Aliança Euro-
-Atlântica, bem como da De-
claração de Independência 
Americana, do Tratado de 
Windsor e da Aliança Luso-
-Britânica — a mais antiga 
aliança diplomática ainda 
em vigor no mundo, aliás 
expressamente referida por 
Winston Churchill no seu cé-
lebre discurso de Fulton, no 
Missouri, em 1946, na pre-
sença do Presidente Harry 
Truman, quando denunciou 
a «Cortina de Ferro» comu-

(ESTORIL POLITICAL FORUM, 2026)
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prometidos com o ideal plura-
lista da Sociedade Aberta e da 
Democracia Liberal.

Constitui igualmente um pri-
vilégio muito especial contar 
como Presidente desta sessão 
com o Professor Guilherme 
d’Oliveira Martins — antigo ad-
ministrador da Fundação Ca-
louste Gulbenkian, antigo Minis-
tro da Educação e das Finanças 
e, acima de tudo, permitam-me 
dizê-lo, presença incontornável 
em todos os Estoril Political Fo-
rum desde a sua origem — ainda 
na Arrábida, em 1993, muito an-
tes de o Fórum se realizar no Es-
toril. A�nal, foi «ainda ontem», 
como recentemente aprende-
mos com o Rei Carlos III.

Apresentarei os restantes ora-
dores e o comentador no mo-
mento oportuno, sendo todos 
eles amigos de longa data do 
Estoril Political Forum. NC

ra Mundial, na Nova Zelândia 
— então, como hoje, membro 
da Commonwealth britânica, 
se me é permitida esta recor-
dação — onde escreveu a sua 
obra maior, A Sociedade Aber-
ta e os Seus Inimigos. Termina-
da a guerra, foi convidado para 
leccionar na London School of 
Economics, a célebre LSE.

Ralf Dahrendorf, nascido 
na Alemanha, foi seu aluno 
de doutoramento nessa ins-
tituição e viria mais tarde a 
exercer o cargo de Director 
da London School of Eco-
nomics, entre 1975 e 1985 — 
sem que, nessa altura, fosse 
ainda cidadão britânico, cir-
cunstância que fazia questão 
de recordar como expressão 
eloquente do carácter aberto 
da sociedade britânica.

De resto, Ralf Dahrendorf 
conhecia por experiência 

própria o significado de viver numa sociedade não aberta. Foi 
preso pelo regime nazi aos quinze anos de idade. O seu pai foi 
igualmente detido pelos nazis e, posteriormente, após a guer-
ra, voltou a ser preso pelo regime comunista da Alemanha de 
Leste, simplesmente por, enquanto dirigente do Partido So-
cial-Democrata Alemão, se ter recusado a aceitar a fusão do 
seu partido com o Partido Comunista na Alemanha Oriental.

Minhas Senhoras e Meus Senhores,
Confesso que poderia prolongar-me indefinidamente na 

evocação de Karl Popper e de Ralf Dahrendorf. A minha dí-
vida intelectual e pessoal para com ambos é imensa. Karl 
Popper foi o meu recomendador na candidatura à Univer-
sidade de Oxford, em 1989, e Ralf Dahrendorf foi o meu 
orientador de doutoramento no St Antony’s College, Oxford, 
entre 1990 e 1994, quando exercia simultaneamente as fun-
ções de Warden daquele colégio, cargo que desempenhou 
entre 1987 e 1997.

Ambos visitaram Portugal em diversas ocasiões, sempre a 
convite do antigo Presidente da República, Dr. Mário Soares, 
por quem nutriam profunda admiração enquanto defensor da 
Sociedade Aberta em Portugal, face aos desafios provenientes 
tanto da extrema-direita como da extrema-esquerda.

É, por isso, para mim uma enorme honra e um grande privilégio 
acolher hoje, neste Painel Memorial Ralf Dahrendorf, um conjun-
to de oradores de excecional mérito, todos profundamente com-
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O “Centro Vital” 
não é apenas um 
compromisso de 
meio-termo, mas 
sim uma filosofia 
política distinta, 
que defende 
activamente 
a democracia 
liberal e promove 
reformas para a 
fortalecer.

G
ostaria de agradecer ao Professor João Carlos 
Espada por me ter convidado para este

Estoril Political Forum e pelo grande prazer 
de estar aqui com ele e com todos vós.

Gostaria de felicitar o Instituto de Estudos 
Políticos e a sua diretora, a professora Mó-
nica Dias, por mais uma edição do Estoril 

Political Forum.
E agora, adiante, pois há tanto para dizer, mas tão pouco 

tempo; e, como diz o Prof. Espada, “começamos a horas e ter-
minamos a horas” — um lema bem conhecido por quem já as-
sistiu às suas aulas.

O conceito de «Centro Vital» foi introduzido pelo proeminente 
historiador americano Arthur M. Schlesinger Jr. em 1948 e apro-
fundado no seu in�uente livro de 1949, intitulado �e Vital Center: 
�e Politics of Freedom.

Aí, Schlesinger defendeu um liberalismo pragmático e refor-
mista que equilibra a liberdade individual com os esforços para 
reduzir a desigualdade social e económica. Rejeita tanto o capi-
talismo laissez-faire como o socialismo revolucionário, conside-
rando- os inadequados para proteger a democracia, e defende, em 
alternativa, um “Centro Vital” baseado em valores democráticos, 
liberdade, responsabilidade social e intervenção governamental 
prática. Apoia medidas de assistência social, protecção laboral e 
regulamentação económica quando necessário, avaliando as po-
líticas com base na sua e�cácia e não na ideologia.

O “Centro Vital” não é ape-
nas um compromisso de meio-
-termo, mas sim uma �loso�a 
política distinta, que defende 
activamente a democracia 
liberal e promove reformas 
para a fortalecer, combinando 
um posicionamento centrista 
com um compromisso para 
com os valores democráticos e 
o progresso social.

E o que é a democracia li-
beral? Um sistema de governo 
que combina a democracia e o 
constitucionalismo liberal. A de-
mocracia é o governo do povo 
através de eleições transpa-

rentes, livres e justas. O consti-
tucionalismo liberal baseia-se 
na proteção da autonomia e 
da dignidade individuais con-
tra a coacção: é constitucional 
porque está ligado à ideia do 

Estado de direito (com origem 

em Roma); é liberal porque se 

baseia num pensamento filo-

sófico que enfatiza a liberdade 
(com origem na Grécia).

Para além do exposto, a de-
mocracia liberal implica:
1. Um governo parlamentar;
2. �O “Estado de direito”, em 

oposição ao “governo arbi-
trário”: gostaria de aprovei-
tar esta oportunidade para 
salientar que este ano mar-
ca o 250.º aniversário da in-
dependência, mas também 
o 239.º aniversário da Cons-
tituição dos EUA, de 1787;

3. �Separação de poderes, com 
“freios e contrapesos” (inde-
pendência com interdepen-
dência);

4. �Protecção das liberdades 
fundamentais;

5. �Reforma social baseada na tra-
dição e na evolução gradual, 
rejeitando tanto a revolução 
como a contrarrevolução.
A democracia liberal implica 

também o reconhecimento de 
um amplo espaço de liberdade 
individual, em virtude do qual:
1. �Embora o Estado deva in-

tervir para garantir que to-
dos têm acesso aos bens es-
senciais, a sua intervenção 
está limitada a isso (subsi-
diariedade);

Democracia Liberal,  
Centro Vital e a Aliança 

Euro-Atlântica de Valores

Nuno Sanches  
de Baena Ennes
DOUTORANDO, IEP-UCP 

PRESIDENTE CHURCHILL SOCIETY 
OF PORTUGAL
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aperfeiçoar a nossa reflexão 
sobre o presente.

O 250.º aniversário da in-
dependência americana ce-
lebra o princípio da autode-
terminação política. A Histó-
ria mostra, no entanto, que a 
independência não implica 
isolamento. As sociedades 
livres prosperam através da 
cooperação e da interdepen-
dência.

O Tratado de Windsor, a 
mais antiga aliança diplomá-
tica ainda em vigor, ilustra 
bem este ponto: não compro-
meteu a soberania dos seus 
signatários; pelo contrário, 
permitiu que Estados inde-
pendentes reforçassem a sua 
segurança e os seus interesses 
através da confiança mútua.

No mundo actual, a alian-
ça euro-atlântica assenta na 
mesma lógica. No entanto, 
o vínculo entre a União Eu-
ropeia, os Estados Unidos, 
o Canadá e outros parcei-
ros democráticos baseia-se 
não só em interesses estra-
tégicos, mas também numa 
herança imaterial comum: 
trata-se de uma aliança de 
valores, centrada, em parti-
cular, nos valores da demo-
cracia liberal.

Assim, independência e in-
terdependência não são con-
ceitos opostos. A indepen-
dência garante a liberdade 
de escolha; a interdependên-
cia permite que essa liberda-
de se traduza em prosperida-
de, segurança e estabilidade. 
Dos princípios fundadores 
dos Estados Unidos à actual 
comunidade euro-atlântica, 
emerge a mesma lição: as 
democracias fortalecem-se 
quando combinam a sobera-
nia nacional com a coopera-
ção entre Estados livres.

Obrigado pela vossa aten-
ção. Que Deus vos abençoe a 
todos.

Estoril, 2 de Junho de 2026. NC

2. �O mercado deve ser livre, 
com iniciativa privada e 
concorrência.
A democracia liberal im-

plica o respeito pela herança 
cultural da Civilização Oci-
dental, e sublinho aqui a he-
rança cristã, que nos trans-
mitiu o sentido: da dignidade 
intrínseca da pessoa humana 
(que é igual para todos); da 
dignidade da família (ba-
seada na comunhão de vida 
entre um homem e uma mu-
lher); do amor ao próximo (a 
prática constante do perdão 
mútuo, o abandono do egoís-
mo e a adopção de uma ati-
tude de humildade e serviço 
para com os mais necessita-
dos, que é uma expressão do 
cavalheirismo – cada um de 
nós tem direitos, mas tam-
bém deveres: os deveres vêm 
em primeiro lugar e só de-
pois os direitos).

Finalmente, implica opo-
sição ao autoritarismo, às 
ideologias revolucionárias 
e àquelas que preconizam 
a Perfeição (a Razão em vez 
da Tradição); ideologias que 
implicam a destruição de to-
das as instituições políticas, 
económicas e sociais e a im-
posição de uma nova ordem 
social, se necessário através 
da força e do medo.

Após 1945, o mundo euro-
-atlântico deu como garan-
tido que a democracia é li-
beral, ao ponto de agora ser 
difícil conceber os dois con-
ceitos separadamente. Tam-
bém deu como garantido 
que a democracia liberal era 
um ponto de chegada; ou, se 
preferirem, que era o fim da 
história. E estas suposições 
estão erradas.

Quanto a dar a democra-
cia liberal como garantida, a 
história mostra que, na reali-
dade, uma democracia tam-
bém pode ser iliberal e uma 
autocracia pode ser liberal. 

Neste painel dedicado à memória de Ralf Dahrendorf, gostaria 
de recordar que ele defendia que as eleições não são suficien-
tes para garantir a sobrevivência da democracia liberal. E afir-
mava que eleições livres e justas podem levar ao poder líderes 
autocráticos, tornando absolutamente essenciais o Estado de 
direito, os freios e contrapesos constitucionais e uma socieda-
de civil robusta e autónoma.

Quanto à visão da democracia liberal como o fim da história: 
“Quantas vezes a civilização, ou seja um estado da sociedade 
em que a força moral começa a libertar-se da tirania das forças 
físicas, subiu a escada do Progresso e foi arrastada para bai-

xo?”, pergunta Savrola, o herói do romance político homóni-
mo da juventude de Churchill; para responder imediatamente 
a seguir: “Talvez muitas centenas de vezes só neste mundo”.

Essas suposições baseavam-se num optimismo excessivo de 
que as lições de 1945 se revelariam duradouras — um optimis-
mo que, aliás, foi rapidamente desmentido pelo surgimento de 
outra forma de totalitarismo, contra a qual Churchill alertou 
no seu discurso de Fulton, em 1946.

A verdade é que a democracia liberal e a Civilização Ociden-
tal são como flores que precisam de ser regadas todos os dias. 
E gostaria de vos falar de um aspecto que é particularmente 
importante para as preservar: a educação.

Mas não qualquer tipo de educação. Uma educação liberal 
ou clássica centrada no estudo das grandes obras da tradição 
ocidental, no desenvolvimento ético e cívico do indivíduo e no 
cavalheirismo, que também ajudará a formar estadistas empe-
nhados no Bem Comum, em vez de políticos focados exclusi-
vamente no poder.

Baseado no próprio desejo de conhecimento, em vez de na 
busca de resultados imediatos, este é, no entanto, um mode-
lo educativo em crise, devido à tendência para transformar as 
universidades em espaços de formação técnica centrados na 
aquisição de competências práticas e imediatas.

Por isso, gostaria de destacar o papel desempenhado pelo 
Instituto de Estudos Políticos na formação das gerações do fu-
turo, em consonância com a educação liberal acima referida, e 
ilustro esse papel mencionando uma das disciplinas lecciona-
das aí: “A Tradição dos Grandes Livros”.

Tal como Schlesinger, vivemos numa época de crise para o 
liberalismo. Schlesinger e o seu “Centro Vital” continuam a ser 
fundamentais para a nossa compreensão da história e para 

A VERDADE É QUE A DEMOCRACIA 
LIBERAL E A CIVILIZAÇÃO 

OCIDENTAL SÃO COMO FLORES 
QUE PRECISAM DE SER REGADAS 

TODOS OS DIAS
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Vivemos num 
tempo em que 
a moderação se 
tornou profunda-
mente impopular. 
Contudo, é 
precisamente 
contra essa 
tentação que 
Dahrendorf nos 
adverte.

Ilustres especialistas e convidados;  
Caros professores e estudantes;
Minhas senhoras e meus Senhores,

P
ermitam-me começar por expressar algumas pala-
vras de profundo agradecimento. Em primeiro lu-
gar, ao Instituto de Estudos Políticos, a instituição 
académica a que pertenço, e, em particular, à sua 
Diretora, a Professora Mónica Dias, pelo honroso 
convite que me foi dirigido. Gostaria igualmente de 

manifestar o meu reconhecimento ao meu orientador de Douto-
ramento, o Professor João Carlos Espada, pelo apoio constante, 
pela generosidade intelectual e por tudo aquilo que tem feito por 
mim, pelo meu crescimento académico e pessoal.

É para mim uma verdadeira honra participar nesta re�exão e, 
sobretudo, fazê-lo sob a inspiração do legado intelectual de Sir 
Ralf Dahrendorf, um pensador que compreendeu, talvez melhor 
do que a maioria, simultaneamente a fragilidade e a indispensa-
bilidade da democracia liberal.

Vivemos num tempo em que a moderação se tornou profunda-
mente impopular. As nossas culturas políticas são cada vez mais 
moldadas pela indignação permanente, pela imediatização do 
debate público e por formas de pensamento absolutistas. A nuan-
ce é frequentemente confundida com fraqueza; o compromisso, 
com capitulação; e a moderação, com ausência de convicções. 
Contudo, é precisamente contra essa tentação que Dahrendorf 
nos adverte.

Na sua obra Re�ections on the 
Revolution in Europe, publica-
da na sequência do colapso do 
bloco soviético, Dahrendorf sus-
tentava que a liberdade nunca 
deve ser entendida como uma 
conquista histórica de�nitiva. 
A democracia liberal não se 
perpetua por si própria. A sua 
sobrevivência depende, sem 
dúvida, das instituições, mas de-
pende igualmente dos hábitos 
cívicos, da contenção política e 
da cultura democrática.

Talvez resida aqui o maior 
desa�o com que hoje se con-
frontam as sociedades demo-
cráticas. O que se encontra sob 
pressão não é apenas a demo-
cracia enquanto sistema políti-
co, mas também a democracia 
enquanto disposição de espírito; 
isto é, a capacidade de tolerar 
o desacordo, a disponibilidade 
para coexistir com a diferença e 
a consciência de que os adversá-
rios políticos não são inimigos a 
eliminar, mas concidadãos com 
quem partilhamos um mesmo 
espaço democrático.

É este o sentido do que Da-
hrendorf - e, de forma mais am-

Em Defesa do Centro Vital 
(Vital Centre)

Daniela Nunes
DOUTORANDA, IEP-UCP
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expedita. Porém, a impaciência 
sempre constituiu um perigo 
para a política democrática.

Dahrendorf compreendeu 
que as sociedades livres são, 
inevitavelmente, sociedades 
exigentes. Exigem compro-
misso, lealdade institucional, 
responsabilidade cívica e uma 
capacidade de conviver com 
a incerteza que muitos movi-
mentos políticos contemporâ-
neos parecem cada vez menos 
dispostos a aceitar. Sem essas 
virtudes, porém, a própria de-
mocracia torna-se inviável.

Assim, a defesa do «centro 
vital» não constitui hoje ape-
nas uma necessidade política; 
representa, acima de tudo, 
uma exigência civilizacional. 
Defender a moderação não 
signi�ca defender a medio-
cridade. Signi�ca defender a 
coexistência em detrimento 
do fanatismo, a contenção em 
vez do extremismo e a liber-
dade contra as promessas de 
salvação política. Em última 
análise, signi�ca defender as 
próprias condições que tor-
nam possível a liberdade de-
mocrática.

Muito obrigada! NC

pla, a tradição liberal - designava 
por «centro vital» (vital centre): 
não um espaço de vazio ideoló-
gico, mas um espaço de civiliza-
ção democrática.

Creio que esta distinção as-
sume hoje uma importância 
decisiva. O centro é frequente-
mente percecionado como uma 
posição frágil ou, pelo menos, 
desprovida de capacidade mo-
bilizadora. Na realidade, porém, 
preservar o centro democrático 
exige uma notável disciplina 
política e moral. Os extremis-
mos exercem uma poderosa 
sedução emocional porque 
oferecem certezas em tempos 
de ansiedade, simplicidade 
em tempos de complexidade e 
identidades aparentemente só-
lidas em sociedades marcadas 
pela fragmentação e pela ero-
são da con�ança.

Porém, a democracia libe-
ral nunca foi edi�cada sobre a 
certeza. Foi construída sobre 
limites: limites ao exercício 
do poder, limites à autorida-
de e, talvez mais importante 
ainda, limites impostos a nós 
próprios, às nossas convicções 
políticas e às nossas próprias 
certezas. É precisamente esse 
o verdadeiro signi�cado da 
democracia constitucional.

É por essa razão que a mode-
ração não deve ser confundida 
com passividade, nem tão-
-pouco com um mero centris-
mo político. Trata-se, antes, de 
uma posição profundamente 
ética. Signi�ca reconhecer que 
nenhum indivíduo, nenhum 
movimento político e nenhum 
governo é detentor da verda-
de absoluta; reconhecer que 
a liberdade apenas sobrevive 
onde também subsiste o plu-
ralismo; e compreender que 
o pluralismo apenas pode �o-
rescer onde existe contenção.

Dahrendorf compreendeu 
esta realidade porque pertenceu 
a uma geração profundamente 
marcada pelas consequências 

catastró�cas do fanatismo ideológico na Europa. Para ele, a liberdade 
nunca constituiu uma abstração. Era uma conquista histórica, vulne-
rável e profundamente frágil.

Talvez seja precisamente por isso que o seu pensamento perma-
nece tão relevante para a Aliança Euro-Atlântica. Esta não constitui 
apenas um acordo de natureza militar ou uma parceria estratégica. 
Na sua essência, representa uma comunidade de valores políticos: a 
primazia do constitucionalismo sobre o exercício arbitrário do poder; 
da liberdade individual sobre o autoritarismo; e das instituições de-
mocráticas sobre o culto dos líderes providenciais.

Naturalmente, estes princípios nunca são aplicados de forma per-
feita - as democracias são, por de�nição, imperfeitas. Todavia, aquilo 
que distingue a democracia liberal é precisamente a sua capacidade 
de se reformar e corrigir sem sacri�car a liberdade nesse processo. 
E essa é uma realidade que jamais devemos tomar como adquirida.

Sobretudo num momento em que as sociedades democráticas en-
frentam uma crescente polarização interna, um declínio da con�an-
ça nas instituições e a ascensão de movimentos cada vez mais impa-
cientes perante a ordem constitucional liberal. Com efeito, a maior 
ameaça à democracia raramente se apresenta como explicitamente 
antidemocrática. Mais frequentemente, surge sob a forma de uma 
democracia aparentemente mais e�ciente, mais emocional ou mais 
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